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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 010/2026 

 
O MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ n.º 

94.309.291/0001-48, com sede administrativa na Rua Dr. Lourenço Záccaro nº 1466 - Centro, torna público 

a realização de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, Processo Administrativo n. 

16400/2026, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pela Lei Complementar nº 

123/2006 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Data de publicação: 

06/10/2026 

Sessão de Licitação 

22/10/2026 as 09:01 horas 

Data limite para recebimento das Propostas: 

22/10/2026 até as 09:00 horas 

Valor do objeto: 

R$ 728.117,18 (Setecentos e vinte e oito mil, cento e dezessete reais e dezoito centavos) 

Critério de julgamento: 

MENOR PREÇO GLOBAL 

Modo de Disputa: 

ABERTO 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ENGENHARIA ELÉTRICA PARA A EXECUÇÃO DAS OBRAS DE RECUPERAÇÃO DA 

INFRAESTRUTURA ELÉTRICA (REDES DE DISTRIBUIÇÃO AÉREA DE MÉDIA E 

BAIXA TENSÃO E INSTALAÇÃO DE SUBESTAÇÕES TRANSFORMADORAS) NOS 

ASSENTAMENTOS RURAIS CAPELA, ITAPUÍ E SANTA RITA DE CÁSSIA II, 

LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos; 
 

 

LOTE 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

UN 

 

QNT 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 Administração Geral R$ 15.639,35 

 

 

 

 

1 

1 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA OUTRAS 1,00 R$ 15.639,35 R$ 15.639,35 

Manutenção de rede BT SRC II R$ 8.651,35 

2 
ARRUELA QUADRADA Ø18 X 50 

X 50MM 
UN 20,00 R$ 3,26 R$ 65,20 

 

 

3 

ARMAÇÃO SECUNDÁRIA, COM 

1 ESTRIBO E 1 ISOLADOR - 

FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2025 

 

 

UN 

 

 

11,00 

 

 

R$ 53,81 

 

 

R$ 591,91 
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4 

ISOLADOR, TIPO ROLDANA, 

PARA BAIXA TENSÃO - 

FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2025 

 

 

UN 

 

 

11,00 

 

 

R$ 9,30 

 

 

R$ 102,30 

 

 

5 

CABO DE COBRE, RIGIDO, 

CLASSE 2, ISOLACAO EM 

PVC/A,ANTICHAMA 

BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 

V, SECAO NOMINAL 50 MM2 

 

 

M 

 

 

40,00 

 

 

R$ 62,26 

 

 

R$ 2.490,40 

6 
CABO MULTIPLEX 3#50(35)MM2 

- CA -1KV 
M 170,00 R$ 44,37 R$ 7.542,90 

7 
PARAFUSO DE MÁQUINA M16 

X 250MM 
UN 11,00 R$ 20,58 R$ 226,38 

 

8 

ALÇA PREFORMADA DE 

DISTRIBUIÇÃO PARA CABO 

35MM 

 

UN 

 

7,00 

 

R$ 13,33 

 

R$ 93,31 

9 CONECTOR TIPO CUNHA UN 6,00 R$ 25,04 R$ 150,24 

10 
CONECTOR PERFURANTE 

CABO 50MM2 
UN 4,00 R$ 19,22 R$ 76,88 

11 
CABO DE COBRE NU 25 MM2 

MEIO-DURO 
M 20,00 R$ 33,08 R$ 661,60 

12 CINTA METÁLICA DE 380MM UN 1,00 R$ 122,09 R$ 122,09 

 

 

13 

HASTE DE ATERRAMENTO EM 

ACO COM 3,00 M DE 

COMPRIMENTO E DN = 5/8", 

REVESTIDA COM BAIXA 

CAMADA DE COBRE, COM 

CONECTOR TIPO GRAMPO 

 

 

UN 

 

 

2,00 

 

 

R$ 115,61 

 

 

R$ 231,22 

 

 

 

14 

CONECTOR GRAMPO 

METÁLICO TIPO OLHAL, PARA 

SPDA, PARA HASTE 

DE ATERRAMENTO DE 5/8'' E 

CABOS DE 10 A 50 MM2 - 

FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

 

 

 

UN 

 

 

 

2,00 

 

 

 

R$ 24,33 

 

 

 

R$ 48,66 

 

 

15 

POSTE DE CONCRETO 

ARMADO DE SECAO DUPLO T, 

EXTENSAO DE 

9,00 M, RESISTENCIA DE 300 A 

400 DAN, TIPO B OU D 

 

 

UN 

 

 

8,00 

 

 

R$ 1.321,64 

 

 

R$ 10.573,12 

16 
ELETRODUTO GALVANIZADO 

DE 104MM 
UN 2,00 R$ 949,19 R$ 1.898,38 

 

 

17 

CURVA 90 GRAUS, LONGA, DE 

PVC RIGIDO ROSCAVEL, DE 4", 

PARA 

ELETRODUTO 

 

 

UN 

 

 

2,00 

 

 

R$ 72,00 

 

 

R$ 144,00 
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18 

LUVA EM PVC RIGIDO 

ROSCAVEL, DE 4", PARA 

ELETRODUTO 

UN 3,00 R$ 40,92 R$ 122,76 

 

19 

LUVA PARA ELETRODUTO, EM 

ACO GALVANIZADO 

ELETROLITICO, COM ROSCA, 

DIAMETRO DE 100 MM (4") 

 

UN 

 

1,00 

 

R$ 41,91 

 

R$ 41,91 

20 MÃO DE OBRA OUTRAS 1,00 R$ 13.468,09 R$ 13.468,09 

Manutenção de rede MT Capela 
R$ 

458.261,33 

 

 

21 

ALÇA PREFORMADA DE 

DISTRIBUIÇÃO, EM AÇO 

GALVANIZADO, AWG 2 - 

FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2025 

 

 

UN 

 

 

39,00 

 

 

R$ 13,91 

 

 

R$ 542,49 

22 
ARRUELA QUADRADA Ø18 X 50 

X 50MM 
UN 80,00 R$ 3,26 R$ 260,80 

23 
CABO DE ALUMINIO NU SEM 

ALMA DE ACO, BITOLA 2 AWG 
KG 1280,00 R$ 71,42 R$ 91.417,60 

24 

CABO DE COBRE COM 
COBERTURA CINZA 16MM - 
15KV 

M 80,00 R$ 72,66 R$ 5.812,80 

25 
CABO DE COBRE NU 25 MM2 

MEIO-DURO 
M 10,00 R$ 33,08 R$ 330,80 

 

 

26 

CABO MULTIPOLAR DE COBRE, 

FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, 

ISOLACAO EM HEPR, 

COBERTURA EM PVC-ST2, 

ANTICHAMA BWF-B, 0,6/1 KV, 3 

CONDUTORES DE 50 MM2 

 

 

M 

 

 

280,00 

 

 

R$ 219,93 

 

 

R$ 61.580,40 

27 
CHAVE FUSÍVEL BASE "C" 

300A-25KV NBI-125KV 
UN 6,00 R$ 839,97 R$ 5.039,82 

28 CINTA METÁLICA DE 380MM UN 15,00 R$ 122,09 R$ 1.831,35 

29 CONECTOR TIPO CUNHA UN 30,00 R$ 25,04 R$ 751,20 

 

30 

CRUZETA DE MADEIRA 

TRATADA, *90 X 115 X 2400* 

MM, EM EUCALIPTO 

OU EQUIVALENTE DA REGIAO 

 

UN 

 

52,00 

 

R$ 301,99 

 

R$ 15.703,48 

 

31 

CURVA 90 GRAUS, LONGA, DE 

PVC RIGIDO ROSCAVEL, DE 4", 

PARA 
ELETRODUTO 

 

UN 

 

2,00 

 

R$ 72,00 

 

R$ 144,00 

32 
ELETRODUTO DE PVC RIGIDO 

ROSCAVEL DE 4", SEM LUVA 
M 18,00 R$ 95,57 R$ 1.720,26 

33 
ELETRODUTO GALVANIZADO 

DE 104MM 
UN 2,00 R$ 949,19 R$ 1.898,38 

34 ELO FUSÍVEL DE 3H UN 6,00 R$ 44,27 R$ 265,62 
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35 

HASTE DE ATERRAMENTO EM 

ACO COM 3,00 M DE 

COMPRIMENTO E DN = 3/4", 

REVESTIDA COM BAIXA 

CAMADA DE COBRE, SEM 
CONECTOR 

 

 

UN 

 

 

5,00 

 

 

R$ 165,15 

 

 

R$ 825,75 

36 ISOLADOR PILAR 25KV 135MM UN 60,00 R$ 304,97 R$ 18.298,20 

37 ISOLADOR PILAR 25KV 70MM UN 30,00 R$ 304,97 R$ 9.149,10 

38 
ISOLADOR SUSPENSÃO 

POLIMÉRICO 25KV 
UN 33,00 R$ 135,76 R$ 4.480,08 

39 LAÇO PRÉ-FORMADO DE TOPO UN 72,00 R$ 25,24 R$ 1.817,28 

40 LAÇO PRÉ-FORMADO DUPLO UN 9,00 R$ 28,79 R$ 259,11 

41 LAÇO PRÉ-FORMADO SIMPLES UN 20,00 R$ 27,41 R$ 548,20 

 

42 
LUVA EM PVC RIGIDO 

ROSCAVEL, DE 4", PARA 

ELETRODUTO 

 

UN 

 

2,00 

 

R$ 40,92 

 

R$ 81,84 

43 MANILHA SAPATILHA UN 39,00 R$ 27,63 R$ 1.077,57 

44 
MÃO FRANCESA PLANA DE 5 X 

32 X 619MM 
UN 100,00 R$ 41,36 R$ 4.136,00 

45 OLHAL PARA PARAFUSO UN 39,00 R$ 27,65 R$ 1.078,35 

46 
PÁRA RAIOS POLIMÉRICOS, 

21KV -10KA 
UN 6,00 R$ 565,53 R$ 3.393,18 

 

47 

PARA-RAIOS DE 

DISTRIBUICAO, TENSAO 

NOMINAL 30 KV, CORRENTE 

NOMINAL DE DESCARGA 10 KA 

 

UN 

 

6,00 

 

R$ 477,99 

 

R$ 2.867,94 

48 
PARAFUSO CABEÇA 

QUADRADA M16 X 150MM 
UN 148,00 R$ 22,37 R$ 3.310,76 

49 PARAFUSO M16 X 200MM UN 54,00 R$ 22,29 R$ 1.203,66 

50 PARAFUSO M16 X 300MM UN 58,00 R$ 28,59 R$ 1.658,22 

51 PARAFUSO M16 X 350MM UN 10,00 R$ 30,17 R$ 301,70 

52 
PARAFUSO M16 X 450MM 

PASSANTE 
UN 39,00 R$ 37,65 R$ 1.468,35 

53 PINO PARA ISOLADOR PILAR UN 84,00 R$ 39,59 R$ 3.325,56 

54 
POSTE DE CONCRETO 

CIRCULAR DE 12M-4KN 
UN 1,00 R$ 3.406,82 R$ 3.406,82 

55 
POSTE DE CONCRETO 

CIRCULAR DE 12M-6KN 
UN 4,00 R$ 4.181,72 R$ 16.726,88 

 

 

56 

POSTE DE CONCRETO 

ARMADO DE SECAO DUPLO T, 

EXTENSAO DE 

12,00 M, RESISTENCIA DE 300 A 

400 DAN, TIPO B OU D 

 

 

UN 

 

 

24,00 

 

 

R$ 2.167,62 

 

 

R$ 52.022,88 

 

57 

POSTE DE CONCRETO 

ARMADO DE SECAO DUPLO T, 

EXTENSAO DE 

 

UN 

 

5,00 

 

R$ 2.982,38 

 

R$ 14.911,90 
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  12,00 M, RESISTENCIA DE 600 

DAN, TIPO B 

    

58 SELA PARA CRUZETAS UN 12,00 R$ 24,58 R$ 294,96 

59 
SUPORTE VERTICAL 

ISOLADOR PILAR 
UN 30,00 R$ 42,56 R$ 1.276,80 

60 
TERMINAL CONTRÁTIL NBI-

125KV, CLASSE 25KV 
UN 8,00 R$ 783,33 R$ 6.266,64 

 

61 
ACO CA-60, 4,2 MM, OU 5,0 MM, 

OU 6,0 MM, OU 7,0 MM, 

VERGALHAO 

 

KG 

 

140,00 

 

R$ 9,60 

 

R$ 1.344,00 

 

62 

CANTONEIRA ACO ABAS 

IGUAIS (QUALQUER BITOLA), 

ESPESSURA 

ENTRE 1/8" E 1/4" 

 

KG 

 

14,00 

 

R$ 10,59 

 

R$ 148,26 

63 
CIMENTO PORTLAND 

COMPOSTO CP II-32 
KG 8000,00 R$ 1,12 R$ 8.960,00 

 

64 

PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 A 19 
MM) POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM 

FRETE 

 

M3 

 

2,00 

 

R$ 121,77 

 

R$ 243,54 

 

 

65 

BLOCO CERAMICO / TIJOLO 

VAZADO PARA ALVENARIA DE 

VEDACAO, 6 

FUROS NA HORIZONTAL DE 9 

X 14 X 19 CM (L X A X C) 

 

 

UN 

 

 

400,00 

 

 

R$ 0,87 

 

 

R$ 348,00 

66 MÃO DE OBRA OUTRAS 1,00 R$ 105.730,80 R$ 105.730,80 

Manutenção de rede MT Itapuí 
R$ 

175.827,77 

 

 

67 

ALÇA PREFORMADA DE 
DISTRIBUIÇÃO, EM AÇO 
GALVANIZADO, AWG 4 - 
FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2025 

 

 

UN 

 

 

12,00 

 

 

R$ 9,55 

 

 

R$ 114,60 

68 
ARRUELA QUADRADA Ø18 X 50 

X 50MM 
UN 110,00 R$ 3,26 R$ 358,60 

69 
CABO DE ALUMINIO NU COM 

ALMA DE ACO, BITOLA 4 AWG 
KG 40,00 R$ 64,91 R$ 2.596,40 

 

70 

CRUZETA DE MADEIRA 

TRATADA, *90 X 115 X 2400* 

MM, EM EUCALIPTO 
OU EQUIVALENTE DA REGIAO 

 

UN 

 

3,00 

 

R$ 301,99 

 

R$ 905,97 

71 CONECTOR TIPO CUNHA UN 11,00 R$ 25,04 R$ 275,44 

72 ELO FUSÍVEL DE 3H UN 3,00 R$ 44,27 R$ 132,81 

73 
FIO DE ALUMÍNIO NU 4AWG 

PARA AMARRAÇÃO 
M 43,00 R$ 4,53 R$ 194,79 

74 
FITA DE ALUMÍNIO PARA 

PROTEÇÃO DOS CABOS 
M 24,00 R$ 4,53 R$ 108,72 

75 ISOLADOR DE PINO 25KV UN 33,00 R$ 168,04 R$ 5.545,32 
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76 

ISOLADOR SUSPENSÃO 
POLIMÉRICO 25KV 

UN 6,00 R$ 135,76 R$ 814,56 

77 
MÃO FRANCESA PLANA DE 5 X 

32 X 619MM 
UN 22,00 R$ 41,36 R$ 909,92 

78 
PÁRA RAIOS POLIMÉRICOS, 

21KV -10KA 
UN 6,00 R$ 565,53 R$ 3.393,18 

79 
PARAFUSO CABEÇA 

QUADRADA M16 X 150MM 
UN 22,00 R$ 22,37 R$ 492,14 

80 PARAFUSO M16 X 200MM UN 22,00 R$ 22,29 R$ 490,38 

81 PARAFUSO M16 X 300MM UN 11,00 R$ 28,59 R$ 314,49 

82 PARAFUSO M16 X 350MM UN 11,00 R$ 30,17 R$ 331,87 

83 PINO DE CRUZETA 25KV UN 22,00 R$ 61,85 R$ 1.360,70 

84 PINO DE TOPO 25KV UN 11,00 R$ 73,19 R$ 805,09 

 

 

85 

POSTE DE CONCRETO 

ARMADO DE SECAO 

CIRCULAR, EXTENSAO DE 

11,00 M, RESISTENCIA DE 300 A 
400 DAN, TIPO C-17 

 

 

UN 

 

 

1,00 

 

 

R$ 2.712,93 

 

 

R$ 2.712,93 

 

 

86 

POSTE DE CONCRETO 

ARMADO DE SECAO DUPLO T, 

EXTENSAO DE 

10,00 M, RESISTENCIA DE 300 A 

400 DAN, TIPO B OU D 

 

 

UN 

 

 

1,00 

 

 

R$ 1.553,65 

 

 

R$ 1.553,65 

 

87 

POSTE DE CONCRETO 

ARMADO DE SECAO DUPLO T, 

EXTENSAO DE 

11,00 M, RESISTENCIA DE 300 

DAN, TIPO B 

 

UN 

 

9,00 

 

R$ 1.934,70 

 

R$ 17.412,30 

 

88 

POSTE DE CONCRETO 

ARMADO DE SECAO DUPLO T, 

EXTENSAO DE 

11,00 M, RESISTENCIA DE 600 
DAN, TIPO B 

 

UN 

 

1,00 

 

R$ 2.735,18 

 

R$ 2.735,18 

89 
TRANSFORMADOR TRIFÁSICO 

DE 225KVA 25KV-380/220V 
UN 1,00 R$ 66.816,33 R$ 66.816,33 

90 MÃO DE OBRA OUTRAS 1,00 R$ 65.452,40 R$ 65.452,40 

Subestação SRC II R$ 39.737,38 

91 
ARRUELA QUADRADA Ø18 X 50 

X 50MM 
UN 20,00 R$ 3,26 R$ 65,20 

 

 

 

92 

CABO DE COBRE ISOLADO, 25 

MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, 

INSTALADO EM 

ELETROCALHA OU PERFILADO 

- FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 

AF_07/2025 

 

 

 

M 

 

 

 

6,00 

 

 

 

R$ 32,34 

 

 

 

R$ 194,04 
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93 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 

ISOLADO, 16 MM², ANTI-

CHAMA 450/750 V, PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS - 

FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

 

 

 

M 

 

 

 

14,00 

 

 

 

R$ 32,27 

 

 

 

R$ 451,78 

 

 

 

94 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 

ISOLADO, 50 MM², 0,6/1,0 KV, 

PARA REDE AÉREA DE 

DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA DE BAIXA TENSÃO - 

FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2025 

 

 

 

M 

 

 

 

80,00 

 

 

 

R$ 68,76 

 

 

 

R$ 5.500,80 

95 
CABO DE COBRE NU 25 MM2 

MEIO-DURO 
M 3,00 R$ 33,08 R$ 99,24 

96 
CABO DE COBRE NU 50 MM2 

MEIO-DURO 
M 10,00 R$ 69,40 R$ 694,00 

 

 

97 

CAIXA DE PROTECAO PARA 

TRANSFORMADOR CORRENTE, 

EM CHAPA 

DE ACO 18 USG (PADRAO DA 

CONCESSIONARIA LOCAL) 

 

 

UN 

 

 

1,00 

 

 

R$ 1.111,24 

 

 

R$ 1.111,24 

 

 

 

98 

CAIXA DE PROTECAO 

EXTERNA PARA MEDIDOR 

HOROSAZONAL, DE 

BAIXA TENSAO, COM 
MODULO, EM CHAPA DE ACO 

(PADRAO DA 
CONCESSIONARIA LOCAL) 

 

 

 

UN 

 

 

 

1,00 

 

 

 

R$ 3.472,88 

 

 

 

R$ 3.472,88 

99 
CHAVE FUSÍVEL BASE "C" 

300A-25KV NBI-125KV 
UN 3,00 R$ 839,97 R$ 2.519,91 

100 CINTA METÁLICA DE 240MM M 4,00 R$ 74,23 R$ 296,92 

 

101 

CONECTOR METALICO TIPO 

PARAFUSO FENDIDO (SPLIT 

BOLT), PARA 

CABOS ATE 50 MM2 

 

UN 

 

2,00 

 

R$ 21,50 

 

R$ 43,00 

102 
CONECTOR GARRA DE LINHA 

VIVA 
UN 3,00 R$ 136,00 R$ 408,00 

 

 

 

103 

CONECTOR GRAMPO 

METÁLICO TIPO OLHAL, PARA 

SPDA, PARA HASTE DE 

ATERRAMENTO DE 3/4'' E 

CABOS DE 10 A 50 MM2 - 

FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

 

 

 

UN 

 

 

 

3,00 

 

 

 

R$ 30,83 

 

 

 

R$ 92,49 

 

104 
CONECTOR PERFURANTE COM 

ESTRIBO 

CABO 25KV 

 

UN 

 

3,00 

 

R$ 31,97 

 

R$ 95,91 

 

mailto:smcp@novasantarita.rs.gov.br


Estado do Rio Grande do Sul 

MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA 

Secretaria Municipal de Compras Públicas 

Secretaria Municipal de Compras Públicas 

Rua Dr. Lourenço Zaccaro, n° 1466, 2° andar, Sala 03, Bairro Centro - Nova Santa Rita/RS, CEP: 92480-000 

Telefone (51) 99458-6488/ (51) 3479-2200 – E-mail: smcp@novasantarita.rs.gov.br 

 

 

 

 

 

 
 

105 

CRUZETA DE MADEIRA 

TRATADA, *90 X 115 X 2400* 

MM, EM EUCALIPTO 

OU EQUIVALENTE DA REGIAO 

 

UN 

 

2,00 

 

R$ 301,99 

 

R$ 603,98 

 

106 
CURVA 90 GRAUS, LONGA, DE 

PVC RIGIDO ROSCAVEL, DE 4", 

PARA ELETRODUTO 

 

UN 

 

6,00 

 

R$ 72,00 

 

R$ 432,00 

 

107 

DISJUNTOR 

TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR, 

CORRENTE NOMINAL DE 

125A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

 

UN 

 

1,00 

 

R$ 527,13 

 

R$ 527,13 

108 
ELETRODUTO DE PVC RIGIDO 

ROSCAVEL DE 4", SEM LUVA 
M 4,00 R$ 95,57 R$ 382,28 

109 ELO FUSÍVEL DE 3H UN 3,00 R$ 44,27 R$ 132,81 

110 
FITA METÁLICA PARA POSTE, 

19MM COM 25M 
UN 2,00 R$ 105,57 R$ 211,14 

111 
GRAMPO DE ANCORAGEM 

PARA CABO COBERTO 
UN 3,00 R$ 62,24 R$ 186,72 

 

 

112 

HASTE DE ATERRAMENTO EM 

ACO COM 3,00 M DE 

COMPRIMENTO E DN = 5/8", 

REVESTIDA COM BAIXA 

CAMADA DE COBRE, COM 

CONECTOR TIPO GRAMPO 

 

 

UN 

 

 

3,00 

 

 

R$ 115,61 

 

 

R$ 346,83 

113 
ISOLADOR SUSPENSÃO 

POLIMÉRICO 25KV 
UN 3,00 R$ 135,76 R$ 407,28 

 

114 
LUVA EM PVC RIGIDO 

ROSCAVEL, DE 4", PARA 

ELETRODUTO 

 

UN 

 

12,00 

 

R$ 40,92 

 

R$ 491,04 

115 MANILHA SAPATILHA UN 3,00 R$ 27,63 R$ 82,89 

116 
MÃO FRANCESA PLANA DE 5 X 

32 X 619MM 
UN 3,00 R$ 41,36 R$ 124,08 

117 
PARAFUSO CABEÇA 

ABAULADA M16 X 45MM 
UN 7,00 R$ 19,45 R$ 136,15 

118 
PARAFUSO CABEÇA 

QUADRADA M16 -50MM 
UN 1,00 R$ 18,07 R$ 18,07 

119 
PARAFUSO CABEÇA 

QUADRADA M16 X 150MM 
UN 2,00 R$ 22,37 R$ 44,74 

120 
PARAFUSO CABEÇA 

QUADRADA M16 X 45MM 
UN 2,00 R$ 18,96 R$ 37,92 

121 
PARAFUSO M16 X 450MM 

PASSANTE 
UN 2,00 R$ 37,65 R$ 75,30 

 

 

122 

PARA-RAIOS DE 

DISTRIBUICAO, TENSAO 

NOMINAL 30 KV, CORRENTE 

NOMINAL DE DESCARGA 10 KA 

 

 

UN 

 

 

3,00 

 

 

R$ 477,99 

 

 

R$ 1.433,97 
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 123 PERFIL "U" UN 1,00 R$ 220,39 R$ 220,39 

 

124 
PLACA DE ADVERTÊNCIA " 

PERIGO DE MORTE ALTA 

TENSÃO" 

 

UN 

 

1,00 

 

R$ 83,72 

 

R$ 83,72 

125 PORCA OLHAL UN 4,00 R$ 39,20 R$ 156,80 

 

 

126 

POSTE DE CONCRETO 

ARMADO DE SECAO 

CIRCULAR, EXTENSAO DE 

11,00 M, RESISTENCIA DE 300 A 
400 DAN, TIPO C-17 

 

 

UN 

 

 

1,00 

 

 

R$ 2.712,93 

 

 

R$ 2.712,93 

127 
PROTEÇÃO PARA OS BORNES 

DO TRANSFORMADOR 
UN 3,00 R$ 60,73 R$ 182,19 

128 
PROTEÇÃO PARA OS PARA-

RAIOS 
UN 3,00 R$ 73,32 R$ 219,96 

129 
SAPATILHA PARA CABO DA 
AÇO UN 1,00 R$ 13,17 R$ 13,17 

130 SELA PARA CRUZETAS UN 2,00 R$ 24,58 R$ 49,16 

131 SUPORTE "L" P/ PARA RAIOS UN 3,00 R$ 42,62 R$ 127,86 

 

 

132 

SUPORTE PARA 

TRANSFORMADOR EM POSTE 

DE CONCRETO 

CIRCULAR - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2020 

 

 

UN 

 

 

2,00 

 

 

R$ 73,53 

 

 

R$ 147,06 

133 MÃO DE OBRA OUTRAS 1,00 R$ 15.104,40 R$ 15.104,40 

Valor Total R$ 728.117,18 

1.2 O valor máximo aceitável para a execução do objeto é de R$ 728.117,18 (setecentos e vinte e oito 

mil, cento e dezessete reais e dezoito centavos) conforme planilha orçamentária; 

1.3 As demais exigências, orientações e condições para prestação do serviço estão dispostas no Projeto 

Básico e Minuta de Contrato, que são parte integrante deste Edital; 

1.4 O edital e os anexos estão disponíveis no Portal de Compras deste Município, através do endereço 

https://novasantarita.atende.net/?pg=autoatendimento#!/tipo/servico/valor/8/padrao/1/load/1, no 

site do Pregão Online Banrisul https://pregaobanrisul.com.br/ e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP www.gov.br/pncp/pt-br . Mais informações pelo telefone (51) 99458-6488 ou pelo 

e-mail: smcp@novasantarita.rs.gov.br . 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, CELIC – Central de 

Licitações do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, onde deverá informar-se a respeito do seu 

funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização; 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 

https://pregaobanrisul.com.br/ - Plataforma Pregão Online Banrisul; 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
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órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema 

relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados; 

2.4.1. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa: 

2.4.1.1. Comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 

bloqueio de acesso; 

2.4.1.2. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso 

por interesse próprio; 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação; 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015; 

2.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.8. Não poderão disputar desta licitação: 

2.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

2.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

2.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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2.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.8.9. Organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da lei 

nº 14.133, de 2021; 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.8.4. será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.8.2. e 2.8.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade; 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.12. O disposto nos itens 2.8.2. e 2.8.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução; 

2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

2.14. A vedação de que trata o item 2.8.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento; 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública; 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
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3.3.1. Que tem pleno conhecimento e atende as exigências de habilitação e especificações 

técnicas. Nesta opção, o licitante declara que está ciente e concorda com as condições 

contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, “que a licitante está enquadrada 

como ME/EPP”, declarando assim, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

3.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

3.5. A falsidade das declarações de que trata dos itens 3.3. ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital; 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública; 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances; 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances; 

3.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; 

3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. O carregamento do Anexo da Proposta; 

4.1.2. Valor unitário do item. O sistema irá calcular automaticamente o valor total do item; 
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4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação; 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto; 

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição; 

4.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua 

apresentação; 

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da do Estado e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital; 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública; 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre Agente de Contratação e os 

licitantes; 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro; 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital; 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema; 
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5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um) 

Real, exceto quando critério de julgamento for maior percentual de desconto; 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível; 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado; 

5.11. O modo de disputa será “aberto”, onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações: 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 

(dois) minutos do período de duração da sessão pública; 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação; 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações; 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários; 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores; 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante; 

5.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da licitação, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances; 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação; 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
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empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015; 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada; 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto; 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior; 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta; 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado; 

5.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.20.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

5.20.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.20.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle; 

5.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

5.21.1. Empresas estabelecidas no Estado do Rio Grande do Sul; 

5.21.2. Empresas brasileiras; 

5.21.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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5.21.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009; 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento; 

5.23. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo; 

5.24. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração; 

5.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; 

5.26. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório; 

5.27. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados; 

5.28. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo; 

5.29. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.9 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992; 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Agente de Contratação ou Comissão de Licitação diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 
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6.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros; 

6.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação; 

6.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação; 

6.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, 

conforme descrito nos itens 2.6 e 3.4 deste edital; 

6.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

6.9. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.9.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.9.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

6.9.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.9.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração; 

6.9.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.9.6. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.9.6.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.9.6.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por lote ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor lote 

estimado; 

6.10.2. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração; 

6.10.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 

acordo com a Lei. 
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6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta; 

6.12. Caso o custo lote estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta; 

6.12.1. Em se tratando de obras e serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 

como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço lote, empreitada 

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 

excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.13. Erros no preenchimento da planilha ou anexo da proposta não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha ou anexo poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF; 

7.3. É de inteira responsabilidade do licitante manter seu cadastro atualizado, bem como observar se todos 

os documentos exigidos neste edital, constam anexos ao seu cadastro. 

7.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre; 
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7.4.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 

do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas; 

7.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado; 

7.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10 % para o consórcio em relação ao valor exigido para 

os licitantes individuais; 

7.5. As declarações solicitadas deverão ser complementadas pelo licitante e assinadas, no mínimo, pelo 

representante legal (onde deverá constar de forma expressa esta condição); 

7.6. Os documentos de habilitação apresentados deverão estar no nome (razão social) e CNPJ do licitante. 

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

7.7. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar em plena validade na data em que o 

licitante os enviar via sistema, após a convocação do Agente de Contratação. Caso o órgão emissor 

não declare a validade do documento, essa será de 90 (noventa) dias contados a partir da data de 

emissão, exceto atestados de capacidade técnica e o comprovante de inscrição no CNPJ; 

7.8. Os documentos expedidos pela internet estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de 

consulta realizada pelo Agente de Contratação, caso necessário; 

7.9. Serão aceitos documentos assinados eletronicamente, nos termos do art. 4º da Lei Federal nº 

14.063/2020; 

7.10. Documento original (não digital) somente será exigido pela Administração, quando houver fundada 

dúvida em relação à integridade do documento digital; 

7.11. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou cópia. A 

prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente 

da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 

advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

7.12. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021); 

7.13. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

7.14. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
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assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas; 

7.15. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021; 

7.16. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos; 

7.16.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.17. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados; 

7.17.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação; 

7.18. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação; 

7.18.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão; 

7.18.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto; 

7.19. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor; 

7.19.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado; 

7.20. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7.20.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.20.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.21. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação/Comissão poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação; 

mailto:smcp@novasantarita.rs.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64


Estado do Rio Grande do Sul 

MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA 

Secretaria Municipal de Compras Públicas 

Secretaria Municipal de Compras Públicas 

Rua Dr. Lourenço Zaccaro, n° 1466, 2° andar, Sala 03, Bairro Centro - Nova Santa Rita/RS, CEP: 92480-000 

Telefone (51) 99458-6488/ (51) 3479-2200 – E-mail: smcp@novasantarita.rs.gov.br 

 

 

 
 

7.22. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital; 

7.23. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior; 

7.24. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação; 

8. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO 

8.1. Habilitação Jurídica: 

8.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

8.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

8.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

8.1.4. Quando se tratar de CONSÓRCIO, cada empresa dele integrante deve apresentar os 

documentos relacionados no Edital; 

8.1.5. Compromisso de constituição do Consórcio, se for o caso. 

8.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

8.2.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF); 

8.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 

8.2.3. Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil – RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN (Certidão Conjunta Negativa; 

8.2.4. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.2.5. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS (FGTS-CRF); 

8.2.6. Quando se tratar de CONSÓRCIO, cada empresa dele integrante deve apresentar os 

documentos relacionados no Edital; 

8.2.7. Prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
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8.2.8. Da habilitação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos 

termos da Lei Complementar 123/2006: 

8.2.8.1. O licitante que, durante a fase de apresentação de proposta e/ou fase de lances, usufruiu 

dos benefícios concedidos pela LC 123/2006 (ME/EPP) deverá apresentar documento legal 

que comprove o efetivo enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, devidamente registrado pelo órgão competente; 

8.2.8.2. Deverão enviar também toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, social e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

8.2.8.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista das empresas enquadradas como ME, e EPP nos termos da Lei 

Complementar 123/2006, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração, para regularização da documentação, para pagamento ou 

parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa; 

8.2.8.2.2. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei Federal n° 14.133/2021, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação; 

8.2.9. Qualificação econômico-financeira: 

8.2.10. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

empresa, com prazo de expedição de até 60 (sessenta) dias contados da data anterior à 

abertura da licitação, caso não conste expresso no documento seu prazo de validade; 

8.2.11. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais já 

exigíveis e apresentadas na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da 

licitante, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 meses da data de 

apresentação da proposta. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a 

capacidade financeira da licitante; 

8.2.12. Os índices de Liquidez Geral (LG) e Solvência Geral (SG) devem ser iguais ou maiores 

que 1,00. O índice de Liquidez Corrente (LC) deve ser igual ou maior que 1,00. Tais índices 

são resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo 

LG = ; 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Total 
SG = ; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
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LC = ; 
Passivo Circulante 

 

a) Não Serão consideradas em “boa situação financeira”, para fins de habilitação financeira, 
as empresas que não alcançarem os índices acima referidos; 

b) O cálculo destes indicadores deverá ser apresentado em documento, anexo ao balanço, 
devidamente assinado pelo contador; 

c) Se houver a atualização do Patrimônio Líquido, deverá ser apresentado o memorial do 
cálculo correspondente; 

8.2.12.1. A documentação necessária para a comprovação da capacidade econômico-financeira da 

licitante será constituída pelas demonstrações contábeis constantes do balanço patrimonial, 

demonstração de resultado do exercício e notas explicativas, referente ao último exercício 

encerrado. No caso das Sociedades Anônimas ou de empresas que publicarem seus 

balanços na forma da Lei 6404/76, deverá ser apresentada a publicação no Diário Oficial. 

Para as demais empresas, as demonstrações contábeis deverão apresentar comprovação de 

registro no órgão competente; 

8.2.12.2. As empresas que não tenham concluído seu primeiro exercício social deverão apresentar o 

balanço de abertura contendo todos os fatos contábeis relativos à instalação da nova 

empresa, certificado por contador devidamente inscrito no órgão de classe correspondente; 

8.2.12.3. O balanço de abertura apresentado deverá estar registrado no órgão competente; 

8.2.12.4. Quando se tratar de empresa individual ou sociedade limitada, a Administração se reservará 

ao direito de exigir a apresentação do livro diário onde as demonstrações contábeis foram 

transcritas; 

8.2.12.5. A documentação necessária para comprovação da capacidade econômico-financeira 

constituir-se-á: 

8.2.12.5.1. Para as Sociedades Anônimas, a publicação do Diário Oficial (de maneira legível): 

a) Das demonstrações contábeis exigidas pela Lei nº. 6404/1976, inclusive notas explicativas; 

b) Ata da assembleia geral que aprovou as demonstrações contábeis. 

c) Do parecer dos auditores independentes. 

d) Para atendimento do item “b” em substituição a publicação no Diário Oficial, será aceito a 

cópia autenticada da ata da assembleia geral que aprovou as demonstrações contábeis com 

o devido registro na Junta Comercial. 

e) Para atendimento do item “c” as companhias de capital fechado apresentarão parecer dos 

auditores independentes, se houver. 

8.2.12.5.2. Para as demais sociedades: 

8.2.12.5.2.1. As empresas com escrituração digital deverão apresentar: 

a) Impressão do arquivo gerado pelo SPEDContábil constante na sede da empresa, apresentando: 

b) Termo de Autenticação com a identificação do Autenticador - Junta Comercial (impresso do 

arquivo SPED Contábil); 

c) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPED Contábil); 

d) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPED Contábil); 

e) Demonstração do Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPED Contábil); 
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f) Campo J800 com as Notas Explicativas. 

OBS 1: Para a sociedade limitada poderá ser apresentada cópia autenticada da publicação em Diário 

Oficial das demonstrações contábeis de maneira legível (letra “c”, “d” e “e”) em substituição 

ao SPED Contábil (letras “a”, “b”, “c”, “d” e “e”). 

8.2.12.5.2.2. As empresas com escrituração em meio papel deverão apresentar: cópia autenticada 

das páginas do livro diário devidamente registrado no órgão competente, como 

segue: 

a) Termos de abertura e encerramento; 

b) Balanço Patrimonial; 

c) Demonstrações do Resultado do Exercício; 

d) Notas Explicativas. 

8.2.12.6. Comprovação de Capital social mínimo e/ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação. (Art. 69, parágrafo 4º, Lei nº. 

14.133/2021). 

9. DA VISITA TÉCNICA 

9.1. A(s) licitante(s) poderá(ão) avaliar as condições físicas da obra, sanando todas as dúvidas e demais 

questionamentos sobre os quantitativos no local, antes de fornecer a proposta dentro do prazo legal; 

9.2. Competirá a cada interessado fazer a visita técnica, podendo ser representado e/ou acompanhado de 

técnicos e especialistas que possuem conhecimento técnico para colher as informações necessárias à 

elaboração de sua proposta; 

9.3. O prazo para visita iniciar-se-á no 1º dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até 

o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública, devendo ser previamente agendada 

e poderá ser realizada de segunda a sexta-feira, das 08h às 12h e das 13h às 17h, acompanhado junto 

ao corpo técnico da Secretaria Municipal de Agricultura, via e-mail: 

sma.projetos@novasantarita.rs.gov.br; 

9.4. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa, comprovando sua 

habilitação para a realização da visita; 

9.5. Caso a(s) licitante(s) opte(m) pela dispensa da visita técnica, deverão apresentar a declaração formal 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação. Não será admitida qualquer alegação de desconhecimento total ou parcial dos 

serviços após a licitação; 

9.6. Na ausência de vistoria ou apresentação da respectiva declaração enseja na inabilitação da licitante. 

 

10. DAS DECLARAÇÕES 

10.1. Além dos documentos de habilitação, a licitante deverá apesentar as seguintes declarações: 

10.1.1. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
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trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas - Modelo Anexo II; 

10.1.2. Declaração de Credenciamento do Representante Legal - Modelo Anexo III; 

10.1.3. Declaração assinada pelo representante legal do licitante, que não está incurso em nenhuma 

das vedações do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar n° 123/2006, e que observa 

e atende aos parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 4º da Lei Federal nº 14.133/2021- Modelo 

Anexo IV; 

10.1.4. Declaração que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 

Pública - Modelo Anexo V; 

10.1.5. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 

(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição 

- Modelo Anexo VI; 

10.1.6. Declaração para indicação de telefone e endereço eletrônico atualizados - Modelo Anexo 

VII; 

10.1.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas - 

Modelo Anexo VIII; 

10.1.8. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei - Modelo Anexo IX; 

10.1.9. Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal - Modelo Anexo X; 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata; 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema; 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
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recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos; 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos; 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente; 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento; 

11.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos; 

11.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://pregaobanrisul.com.br/ - Plataforma Pregão Online Banrisul. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 
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12.1.5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.5.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.5.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.5.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.6. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.7. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

12.2.1. Advertência; 

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. Advertência: 

12.4.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

12.4.1.1. Descumprimento de obrigação legal ou infração à lei, quando não se 

justificar uma aplicação de sanção mais grave; ou 

12.4.1.2. Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória quando, 

a critério da Administração, não se justificar uma aplicação de sanção mais 

grave. 

12.4.2. Para os fins deste, considera-se descumprimento ou inexecução parcial de obrigação 

contratual principal ou acessória aquelas que não impactam objetivamente no 

prosseguimento da execução contratual e desde que não causem prejuízos à Administração 

Pública municipal direta, autárquica e fundacional. 

12.5. Da multa: 
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12.5.1. A multa será aplicada ao infrator por qualquer das infrações administrativas previstas no 

art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, calculada na forma prevista no instrumento 

convocatório, no contrato ou ata de registro de preços ou em outro instrumento 

obrigacional, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

12.5.1.1. de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor 

contratado ou adjudicado, para aquele que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato ou ata de registro de preços, que supere a 

gravidade daquela prevista no item 12.4 deste Edital; 

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 

12.5.1.2. de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor contratado ou 

adjudicado, para aquele que: 

a) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

b) não celebrar o contrato ou ata de registro de preços, ou instrumento equivalente, ou não 

entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

c) der causa à inexecução parcial do contrato ou ata de registro de preços que cause danos à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.5.1.3. de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou do valor de 

referência para a licitação, para aquele que: 

a) der causa à inexecução total do contrato ou ata de registro de preços; 

b) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato ou ata de registro de preços; 

c) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou ata de registro de 

preços; 

d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

e) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

12.5.2. Na hipótese de o infrator entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 

condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o 

tornem impróprio para o fim a que se destina, aplica-se a penalidade prevista no item 12.5.2 

deste Edital; 

12.5.3. Nos contratos ou ata de registro de preços que ainda não foram celebrados, o percentual de 

que trata o item 12.5.1 para cálculo da multa incidirá sobre o valor estimado da contratação. 

12.5.4. Se a recusa em assinar o contrato ou ata de registro de preços ou instrumento equivalente 

for motivada por fato impeditivo relevante, devidamente comprovado e superveniente à 
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apresentação da proposta, a autoridade competente para a contratação poderá, mediante ato 

motivado, deixar de aplicar a multa. 

12.5.4.1. O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a 

partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo 

estabelecido para o cumprimento da obrigação. 

12.5.5. Quando da aplicação da penalidade de multa, deverão ser observadas as atenuantes e 

excludentes de sua aplicação, tais como as hipóteses de força maior ou caso fortuito, 

quando devidamente comprovadas pelo infrator. 

12.5.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública municipal direta, 

autárquica e fundacional a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do 

contrato ou ata de registro de preços com a aplicação cumulada de outras sanções. 

12.6. Impedimento de licitar e contratar: 

12.6.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 

imposição de outra mais grave, àquele que: 

12.6.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato ou ata de registro de preços, 

que supere a gravidade daquela prevista no item 12.5.2 na alínea a, deste 

edital, ou que cause grave dano à Administração Pública municipal direta, 

autárquica e fundacional, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

12.6.1.2. Der causa à inexecução total do contrato ou ata de registro de preços; 

12.6.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.6.1.4. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

12.6.1.5. Não celebrar o contrato ou ata de registro de preços ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; ou 

12.6.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado. 

12.6.1.7. A sanção prevista no item 12.6 deste edital impedirá o imputado de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

Município de Nova Santa Rita/RS, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.7. Da Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar: 

12.7.1. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável pelas seguintes infrações administrativas: 

12.7.1.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato ou 

ata de registro de preços; 

12.7.1.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou 

ata de registro de preços; 
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12.7.1.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.7.1.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou 

12.7.2. A sanção de declaração de inidoneidade prevista no item 12.7 deste edital também será 

aplicada nas infrações administrativas do item 12.6 deste edital que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave; 

12.7.3. A sanção prevista no item 12.7 deste edital impedirá o imputado de licitar ou contratar com 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente; 

12.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados; 

12.10. O atraso, superior a 30 (trinta) dias, na execução do cronograma físico-financeiro cuja causa seja 

atribuída, exclusivamente, à Contratada, ensejará na rescisão contratual e aplicação das penalidades 

cabíveis. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. As obrigações da Contratada estão previstas no Item 3 da Ficha Técnica - Anexo I do Edital 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

14.1. Fornecer as informações, documentos e recursos necessários para a correta execução dos serviços, 

através da realização de reuniões, sempre que necessário. 

14.2. Estabelecer e indicar a(s) equipe (s) de FISCALIZAÇÃO do contrato e dos serviços; 

 

14.3. Elucidar eventuais dúvidas da Contratada e/ou decidir casos omissos referentes ao objeto deste 

Edital. 

14.4. Comunicar à CONTRATADA sobre eventuais necessidades de modificações nos projetos e/ou 

especificações, por escrito. 

14.5. Disponibilizar para a CONTRATADA, através da equipe de fiscalização dos serviços, informações 

e orientações sobre procedimentos a serem adotados. 

14.6. Fazer visitas periódicas de inspeção nos serviços, acompanhar sua execução e verificar se os mesmos 

estão de acordo com o cronograma especificações e normas técnicas vigentes. 

14.7. Fiscalizar o fiel cumprimento dos serviços prestados para a execução do objeto bem como a 

qualidade do material a ser empregado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 

comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas por parte daquela. 
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14.8. A fiscalização de que trata o item anterior não isenta a CONTRATADA das responsabilidades 

estabelecidas pelo Contrato. 

14.9. Impedir alterações ao projeto e especificações, sem razão preponderante (quando forem pertinentes, 

as alterações deverão ser precedidas de autorização por escrito da FISCALIZAÇÃO). 

14.10. A FISCALIZAÇÃO tem a prerrogativa de não aceitar qualquer serviço executado pela Contratada, 

tanto quanto a mão de obra, como quanto aos materiais e/ou peças fornecidos, desde que se apoie em 

Parecer de caráter Técnico e por escrito. 

14.11. Determinar a paralisação dos trabalhos se constatada a utilização de profissionais incapacitados, 

ferramentas impróprias ou, se assim julgar conveniente, por motivo de ordem técnica, segurança ou 

disciplina, bem como determinar a substituição de funcionários que julgar inconvenientes para o bom 

andamento dos serviços. Determinada a paralisação, os trabalhos serão reiniciados após a expedição 

de ordem de reinício. 

14.12. Obrigar a CONTRATADA a retirar das obras, imediatamente após o recebimento da comunicação, 

qualquer empregado, subempreiteiro ou subordinado seu, que a critério da Fiscalização, venha 

demonstrar conduta nociva ou incapacidade técnica. 

14.13. Caso a obra esteja sendo conduzida de maneira tal que prejudique o cumprimento do cronograma, a 

FISCALIZAÇÃO poderá exigir aumento do efetivo, de modo a compensar o atraso; 

14.14. Providenciar a rescisão do Contrato, quando a CONTRATADA deixar de cumprir os prazos e demais 

exigências necessárias à execução dos serviços, bem como aplicar as medidas cabíveis. 

14.15. Disponibilizar para a CONTRATADA, através da equipe de fiscalização dos serviços, informações 

e orientações sobre procedimentos a serem adotados. 

14.16. Proceder ao final da execução dos Serviços às vistorias necessárias dentro dos prazos 

contratualmente estabelecidos, com vistas à formalização das respectivas aceitações e recebimentos. 

14.17. Dar conhecimento prévio de divulgação externa de informações que façam menção à 

CONTRATADA. 

15. DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 

15.1. Todos os elementos e informações necessárias para que os licitantes possam elaborar suas propostas 

de preços com total e completo conhecimento do objeto da licitação, bem como as soluções técnicas 

adotadas e demais definições, estão indicadas por meio dos seguintes documentos: 

a) Projeto gráficos; 

b) Projeto Arquitetônico Executivo; 

c) Memorial Descritivo; 

d) Cronograma Físico-financeiro; 

e) Detalhamento dos Encargos Sociais; 

f) Composição do BDI; 

mailto:smcp@novasantarita.rs.gov.br


Estado do Rio Grande do Sul 

MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA 

Secretaria Municipal de Compras Públicas 

Secretaria Municipal de Compras Públicas 

Rua Dr. Lourenço Zaccaro, n° 1466, 2° andar, Sala 03, Bairro Centro - Nova Santa Rita/RS, CEP: 92480-000 

Telefone (51) 99458-6488/ (51) 3479-2200 – E-mail: smcp@novasantarita.rs.gov.br 

 

 

 
 

g) Planilha Orçamentária e planilhas complementares; 

h) Modelo de Planilha de Proposta Orçamentária. 

16. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1. A gestão e fiscalização do contrato ocorrerão de acordo com as diretrizes previstas no Item 7 da 

Ficha Técnica - Anexo I do Edital. 

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E FONTE DE RECURSOS 

17.1. As condições para pagamento e os recursos são as previstos no Itens 8 e 9 da Ficha Técnica - Anexo 

I do Edital; 

18. DO LOCAL E PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

18.1. Sempre que contratado, o fornecedor deverá realizar as entregas no prazo, e nos locais indicados na 

Itens 5 e 6 da Ficha Técnica - Anexo I do Edital 

 

19. REAJUSTE 

19.1. O modelo de reajuste do Contrato tem suas diretrizes previstas no Item 15 da Ficha Técnica - Anexo 

I do Edital. 

20. DO RECEBIMENTO DA OBRA 

20.1. Após concluídos, os serviços serão recebidos pela Fiscalização da SMDU, em estreita conformidade 

com as condições estabelecidas no projeto básico. A Contratada deverá requerer a realização de 

VISTORIA para fins de RECEBIMENTO PROVISÓRIO; 

20.2. O requerimento da vistoria deverá ser feito dentro do prazo contratual, sob pena de caracterizar mora 

na prestação dos serviços, sujeita às penalidades previstas em contrato; 

20.3. A vistoria será efetuada pela Fiscalização no prazo de até 15 (quinze) dias corridos do seu 

requerimento. Tendo por concluída a obra, a Fiscalização emitirá, naquela data, o TERMO DE 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA OBRA, circunstanciado e assinado pelas partes; 

20.4. Sendo constatada na VISTORIA a não conclusão integral da obra, volta-se a fluir o prazo legal para 

a conclusão dos serviços ou, caso findo o prazo, poderá incidir mora na prestação; 

20.5. O recebimento definitivo da obra se fará por servidor ou comissão designados pela Administração, 

mediante termo circunstanciado (Termo de Recebimento Definitivo da Obra), no prazo de até 60 

(sessenta) dias corridos, contados da emissão do Termo de Recebimento Provisório, após satisfeitas 

as seguintes condições: 

a) Vistoria que comprove a ausência de vícios na execução da obra, a ser efetuada no prazo 

de até 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de Recebimento 

Provisório da Obra; 

b) Projeto "as built" em formato DWG e Caderno complementar de especificações técnicas 

elaborados pela Contratada e aprovados pela Fiscalização; 

20.6. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 

contrato; 
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20.7. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 05 

(cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior estabelecido em normas técnicas 

brasileira vigentes, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos 

serviços executados e pela funcionalidade da construção, e, em caso de vício, defeito ou incorreção 

identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou 

pela substituição necessárias; 

20.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

21. CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

21.1. Deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

21.1.1. Comprovação da disponibilidade do(s) profissional responsável técnico indicado como 

responsável pela execução dos serviços/obra, por meio de documentos como contrato de 

prestação de serviços, vínculo societário entre a empresa e o profissional especializado. A 

contratação do profissional referida anteriormente deverá estar vigente a partir da 

assinatura do contrato de execução. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame; 

22.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame; 

22.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo Site: 

www.pregaoonlinebanrisul.com.br; 

22.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame; 

22.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação; 

22.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

23.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico; 

 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo agente de contratação/ comissão; 

23.3. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF; 
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23.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

23.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório; 

23.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

administração; 

23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público; 

23.8. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste edital. 

24. ANEXOS 

 

24.1. Constituem os anexos deste edital os seguintes documentos: 

24.1.1. ANEXO I - FICHA TÉCNICA DO EDITAL; 

24.1.2. ANEXO II - MODELO DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTO; 

24.1.3. ANEXO III- - MODELO DE CREDENCIAMENTO; 

24.1.4. ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA PARA 

FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº123/2006; 

24.1.5. ANEXO V - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

24.1.6. ANEXO VI - DECLARAÇÃO QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ARTIGO 7°, INCISO 

XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONFORME O MODELO DO DECRETO 

FEDERAL Nº 4.358/2002 

24.1.7. ANEXO VII - DECLARAÇÃO PARA INDICAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO E 

TELEFONE 

24.1.8. ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA 

DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL, PREVISTAS EM LEI E EM OUTRAS NORMAS 

ESPECÍFICAS; 

24.1.9. ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO; 

24.1.10. ANEXO X - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI EMPREGADOS EXECUTANDO 

TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO, OBSERVANDO O DISPOSTO NOS 
INCISOS III E IV DO ART. 1º E NO INCISO III DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL; 

24.1.11. ANEXO XI - MINUTA DE CONTRATO; 
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24.1.12. ANEXO XII - PROJETO BÁSICO (EM MEIO DIGITAL); 

24.1.13. ANEXO XIII – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (EM MEIO DIGITAL); 

24.1.14. ANEXO XIV - MODELO DE PLANILHA LICITANTES (EM MEIO DIGITAL); 

24.1.15. ANEXO XV - MEMORIAL DESCRITIVO (EM MEIO DIGITAL); 

24.1.16. ANEXO XVI - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (EM MEIO DIGITAL); 

24.1.17. ANEXO XVII - CRONOGRAMA FISÍCO – FINANCEIRO(EM MEIO DIGITAL); 

24.1.18. ANEXO XVIII - MATRIZ DE RISCOS (EM MEIO DIGITAL); 

24.1.19. ANEXO XIX – PROJETO CAPELA (EM MEIO DIGITAL); 

24.1.20. ANEXO XX – ART CAPELA (EM MEIO DIGITAL); 

24.1.21. ANEXO XXI - MEMORIAL SUBESTACAO STA RITA DE CASSIA II (EM MEIO 

DIGITAL); 

24.1.22. ANEXO XXII - PROJETO SUBEST STA_RITA (EM MEIO DIGITAL); 

24.1.23. ANEXO XXIII - MEMORIAL DE BT STA RITA DE CASSIA II (EM MEIO DIGITAL); 

24.1.24. ANEXO XXIV - PROJETO BT STA RITA DE CASSIA II (EM MEIO DIGITAL); 

24.1.25. ANEXO XXV - ART SRC II (EM MEIO DIGITAL); 

24.1.26. ANEXO XXVI - MEMORIAL ITAPUI (EM MEIO DIGITAL); 

24.1.27. ANEXO XXVII - PROJETO ITAPUI (EM MEIO DIGITAL); 

24.1.28. ANEXO XXVIII - ART ITAPUI (EM MEIO DIGITAL); 

24.1.29. ANEXO XXIX – TERMO DE DOAÇÃO DOS PROJETOS (EM MEIO DIGITAL); 

24.1.30. ANEXO XXX – ENCARGOS SOCIAIS (EM MEIO DIGITAL); 

24.1.31. ANEXO XXXI – DETALHAMENTO BDI (EM MEIO DIGITAL). 

 

 

 
 

 

Rodrigo Amadeo Battistella 

Prefeito Municipal 
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Item Tema Exigência/detalhamento 

 

 

 

 

1. 

 

 

 

OBJETO DA 

LICITAÇÃO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ENGENHARIA ELÉTRICA PARA A EXECUÇÃO DAS OBRAS DE 

RECUPERAÇÃO DA INFRAESTRUTURA ELÉTRICA (REDES DE 

DISTRIBUIÇÃO AÉREA DE MÉDIA E BAIXA TENSÃO E 

INSTALAÇÃO DE SUBESTAÇÕES TRANSFORMADORAS) NOS 

ASSENTAMENTOS RURAIS CAPELA, ITAPUÍ E SANTA RITA DE 

CÁSSIA II, LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA 

RITA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

TÉCNICA 

2.1. Habilitação Técnica 

2.1.1. A empresa deverá apresentar a documentação relativa à 

qualificação técnico-profissional e técnico-operacional nos 

termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 

2.1.2. Qualificação técnico-operacional 

2.1.2.1.  A licitante deverá apresentar certidão de registro ou 

inscrição da empresa junto ao Conselho de Classe 

competente, devendo esta estar vigente; 

2.1.2.2.  Indicar responsável(eis) técnico(s), engenheiro(s) ou 

arquiteto(s), que se responsabilizará(ão) pela execução 

dos serviços/obra, com habilitação legal para realizá-la, 

mediante a apresentação de certificado de registro de 

pessoa física junto ao respectivo Conselho Profissional. 

A contratação do profissional referido deverá estar 

vigente a partir da assinatura do contrato de execução; 

2.1.2.3.  Apresentar declaração de que o licitante tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação; 

2.1.2.4.  Apresentar atestado(s) de capacidade técnico-

operacional, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em nome da empresa, comprovando 

a execução de obra(s) ou serviço(s) de engenharia 

elétrica com características semelhantes, contemplando 

obrigatoriamente os seguintes itens de maior relevância: 

2.1.2.5.  Construção, reforma ou manutenção de rede de 

distribuição aérea de Média Tensão (MT - classe 15kV 

ou 25kV) - constitui o sistema responsável pelo 

transporte e pela distribuição da energia elétrica até as 

áreas de consumo e as subestações. Sua execução 

envolve atividades de elevada complexidade e risco, 

tais como implantação e substituição de postes, 

instalação de estruturas e isoladores, lançamento e 

tensionamento  de  condutores,  instalação  de 

 

 
 

ANEXO I - FICHA TÉCNICA DO EDITAL 
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  equipamentos de proteção e observância dos 

afastamentos e padrões técnicos exigidos pela 

concessionária. Eventuais falhas nessa etapa podem 

comprometer toda a energização do sistema e impedir o 

funcionamento das unidades consumidoras; 

2.1.2.6.  Construção, reforma ou manutenção de rede de 

distribuição aérea de Baixa Tensão (BT) - realiza a 

distribuição final da energia elétrica a partir das 

subestações até os pontos de utilização, incluindo as 

instalações destinadas ao acionamento das motobombas 

de irrigação e drenagem. A execução inadequada dessa 

parcela pode ocasionar interrupções no fornecimento, 

riscos de choque elétrico, perdas de equipamentos e 

funcionamento irregular dos sistemas produtivos; 

2.1.2.7.  Instalação de subestação/transformador em poste 

(potência igual ou superior a 75kVA) – envolve 

equipamento essencial à transformação dos níveis de 

tensão e ao atendimento da demanda das instalações 

elétricas, especialmente das motobombas utilizadas nas 

atividades de irrigação e drenagem. Essa etapa exige 

conhecimento específico para o dimensionamento, 

içamento, montagem, conexão, proteção, aterramento, 

ensaios e posterior aprovação pela concessionária de 

energia 

2.1.2.8.  Os itens relacionados foram definidos como parcelas de 

maior relevância técnica e operacional porque 

correspondem aos principais sistemas que compõem o 

objeto da contratação e são indispensáveis para o 

funcionamento seguro e integrado da infraestrutura 

elétrica dos assentamentos. 

2.1.2.9.  Além da relevância técnica e funcional, tais parcelas 

representam a maior parte do valor estimado da 

contratação, especialmente os serviços relacionados às 

redes de Média Tensão, que abrangem a manutenção da 

rede do Assentamento Capela e da rede do 

Assentamento Itapuí. Somados, esses serviços 

correspondem a aproximadamente 87% do valor 

estimado da contratação, reforçando sua relevância 

econômica. 

2.1.2.10.   Dessa forma, a exigência de comprovação de 

experiência anterior nesses serviços mostra-se 

necessária e proporcional ao objeto, pois busca 

assegurar que a futura contratada possua capacidade 

efetiva para executar as etapas críticas da obra com 

segurança, qualidade, continuidade e observância das 

normas técnicas aplicáveis, sem restringir 

indevidamente a competitividade do certame. 
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  2.1.3. Qualificação técnico-profissional 

2.1.3.1.  A licitante deverá: 

2.1.3.1.1.  indicar responsável técnico (Engenheiro 

Eletricista) com registro ativo no CREA e vínculo 

com a empresa; 

2.1.3.1.2.  comprovar que o profissional indicado possui 

aptidão para desempenho de atividade pertinente 

e compatível com o objeto, mediante 

apresentação de Certidão de Acervo Técnico 

(CAT) em seu nome, expedida pelo CREA, 

relativa à coordenação, execução e/ou 

fiscalização de serviços correlatos aos itens de 

maior relevância listados nas alíneas "a", "b" e 

"c" do subitem 6.2.1.5 do termo de referência, 

admitido o somatório de atestados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATADA 

3.1. A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações constantes no 

Edital, no Projeto Básico, em seus anexos e em sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto. 

3.2. Constituem, entre outras, obrigações da CONTRATADA: 

3.3. assumir o compromisso formal de entregar o objeto deste Edital e do 

Projeto Básico com perfeição e acuidade, em estrita conformidade com 

os projetos elétricos, memoriais descritivos, planilha orçamentária, 

normas técnicas aplicáveis e demais condições contratuais; 

3.4. executar as obras de recuperação da infraestrutura elétrica nos 

assentamentos rurais (Capela, Itapuí e Santa Rita de Cássia II) de forma 

integral, contínua e coordenada, observando rigorosamente as rotinas de 

execução, o escopo de serviços e as especificações técnicas detalhadas 

no Projeto Básico e em seus anexos; 

3.5. utilizar, obrigatória e exclusivamente, materiais e equipamentos novos, 

de primeira linha e previamente homologados/padronizados pela 

concessionária de energia local; 

3.6. comunicar à CONTRATANTE, no prazo mínimo de 48 (quarenta e 

oito) horas que anteceder a data prevista para determinada etapa 

relevante ou marco de execução, os motivos que possam impossibilitar 

o cumprimento dos prazos estabelecidos, instruindo a comunicação com 

a devida comprovação; 

3.7. manter, durante toda a vigência contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, nos termos do art. 60 da Lei nº 14.133/2021; 

3.8. observar e fazer observar, nos locais de obra, todas as normas de 

segurança do trabalho, em especial a NR-10 (Segurança em Instalações 

e Serviços em Eletricidade) e a NR-35 (Trabalho em Altura), 

fornecendo e exigindo o uso de Equipamentos de Proteção Individual 

(EPIs) e coletiva (EPCs) específicos para risco elétrico, adotando 

medidas rigorosas para a proteção das famílias assentadas, animais e 

terceiros; 
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  3.9. responder por quaisquer danos causados à Administração, à 

concessionária de energia ou a terceiros em decorrência de ação ou 

omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, empregados, 

subcontratados ou terceiros sob sua responsabilidade, promovendo o 

ressarcimento integral dos prejuízos; 

3.10.  manter os locais de intervenção organizados e sinalizados, com 

adequada destinação dos resíduos (sobras de cabos, ferragens, 

embalagens e postes danificados retirados da rede antiga), sendo 

terminantemente proibido o abandono de materiais nas vias ou 

propriedades rurais; 

3.11.  trafegar com maquinário pesado de forma responsável, respeitando os 

limites de velocidade para evitar poeira excessiva e, caso ocorram danos 

às estradas rurais de terra em decorrência da obra, providenciar a 

imediata recuperação do trecho afetado; 

3.12.  atender prontamente às orientações e determinações do gestor e dos 

fiscais do contrato, providenciando as correções necessárias sempre que 

forem identificadas inconformidades na execução; 

3.13.  quando a execução dos serviços exigir desligamento, desenergização, 

intervenção ou acesso à rede elétrica existente, a CONTRATADA 

deverá planejar, providenciar, coordenar e formalizar, perante a RGE e, 

quando necessário, junto aos titulares das unidades consumidoras ou 

dos pontos de entrega, todas as medidas necessárias à realização segura 

dos serviços, incluindo as solicitações formais de desligamento 

programado, cartas de anuência, autorizações, procurações e demais 

documentos exigidos pela concessionária, responsabilizando-se 

também pela comunicação prévia aos moradores, produtores rurais e 

demais usuários afetados, preferencialmente com antecedência mínima 

de 72 (setenta e duas) horas; 

3.14.  a CONTRATADA deverá elaborar a documentação técnica pertinente, 

acompanhar o atendimento das solicitações e somente iniciar os 

serviços após a autorização da RGE e a adoção das medidas de 

segurança aplicáveis. Eventuais exigências, impedimentos ou atrasos 

relacionados à concessionária ou aos titulares deverão ser formalmente 

comunicados à fiscalização, acompanhados da respectiva comprovação, 

não autorizando a paralisação unilateral da obra, devendo a 

CONTRATADA, sempre que possível, manter a execução dos serviços 

que não dependam do desligamento. 

3.15.  apresentar toda a documentação técnica exigida ao final da obra (Projeto 

"As Built", laudos de aterramento, ARTs de execução devidamente 

quitadas, cartas de anuência e solicitações formais de desligamento 

programado e o termo de encerramento/aprovação da RGE), como 

condição indispensável para o recebimento definitivo do objeto, 

liberação do pagamento final e início da contagem dos prazos de 

garantia. 

 

 

 

 

4. 

 

LINKS ÚTEIS PARA 

OBTENÇÃO DOS 

DOCUMENTOS DE 

REGULARIDADE 

FISCAL, 

TRABALHISTA E 

FINANCEIRA 

4.1. Receita Federal: 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emit 

ir 

4.2. Receita Estadual: 

https://www.sefaz.rs.gov.br/sat/CertidaoSitFiscalSolic.aspx 

4.3. Regularidade do Empregador (FGTS): https://consulta-

crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 
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  4.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas: https://cndt-

certidao.tst.jus.br/inicio.faces;jsessionid=t0DOjesoI1R247-

ZdEzWOmDghM1w0wU-kpfv8jKV.cndt-certidao-41-gfs8b 

4.5. Certidão Negativa de Falência e Concordata: 

https://www.tjrs.jus.br/novo/processos-e-servicos/servicos-

processuais/emissao-de-antecedentes-e-certidoes/ 

4.6. Certidão Municipal de Nova Santa Rita: 

https://novasantarita.atende.net/cidadao 

*A obtenção da certidão municipal dependerá do município sede de cada 

empresa. 

 

5. 

PRAZO DE 

ENTREGA DOS 

SERVIÇOS 

5.1. O prazo de execução da obra será de até 3 (três) meses, contados a partir 

da data de emissão da Ordem de Início dos Serviços, conforme 

cronograma físico-financeiro. 

 

 

 

 

6. 

 

 

 

LOCAL PARA 

EXECUTAR OS 

SERVIÇOS 

6.1. Os locais de prestação dos serviços serão os assentamentos rurais 

Capela, Itapuí e Santa Rita de Cássia II, situados no Município de Nova 

Santa Rita/RS, nas áreas e extensões indicadas nos respectivos projetos 

elétricos e de locação. 

6.2. Dúvidas técnicas ou operacionais relativas à execução da obra deverão 

ser esclarecidas junto ao corpo técnico da Secretaria Municipal de 

Agricultura, pelo telefone (51) 97400-8771, ou via e-mail: 

sma.projetos@novasantarita.rs.gov.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

7. 

 

 

 

 

 

 

 

DA GESTÃO E 

FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

7.1. A fiscalização técnica, o acompanhamento em campo e a verificação da 

conformidade da execução da obra (incluindo a validação dos materiais 

elétricos aplicados conforme os padrões da concessionaria de energia 

local) serão exercidos pelo servidor Marco Aurélio Saracol Ferreira, 

Engenheiro Civil, indicado pela Secretaria Municipal de Agricultura, 

sem prejuízo das demais atribuições dos fiscais e do gestor do contrato. 

7.2. A fiscalização administrativa, responsável pelo controle da 

documentação trabalhista, previdenciária e fiscal da contratada, exigida 

previamente a cada pagamento, bem como pelo controle de prazos e 

garantias, será exercida pelo servidor Jordan Schwaab, matrícula 17634-

01. 

7.3. O Gerenciamento do Contrato será realizado pelo Secretário Municipal 

de Agricultura, Cleomar José Pietroski, responsável pelo 

acompanhamento geral da contratação, controle de prazos de vigência, 

deliberação sobre eventuais aditivos e relacionamento institucional para 

prestação de contas junto ao INCRA. 

 

 

 

 

 

 

8. 

 

 

 

 

 

RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS 

8.1. Dotação Orçamentária: 

Órgão 11 – Secretaria Municipal de Agricultura 

Unidade 02 - Desenvolvimento Agropecuário 

Ação: 1132 - Funcional: 0020.0608.1101 - [Apoio às atividades 

Rurais Sustentáveis] 

Elemento: 33390320000000000000 - [Material, bem ou serviço para 

distribuição gratuita] 

Vínculo: 17000154 - CONVÊNIO 970154 - INCRA AGRICULTURA. 

Ref 2638 
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9. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PAGAMENTO 

9.1. Aprovada a execução do objeto e comprovada a manutenção das 

condições de habilitação do licitante, a Nota será encaminhado à 

Secretaria Municipal de Finanças Públicas. 

9.2. O pagamento será efetuado com base em medições mensais dos serviços 

efetivamente executados e atestados pela fiscalização, de acordo com o 

cronograma físico-financeiro aprovado. 

9.3. Após o recebimento da Nota Fiscal correspondente à medição, 

devidamente atestada, o Município efetuará o pagamento em até 30 

(trinta) dias. 

9.4. A liberação do pagamento da última medição (parcela final) estará 

rigorosamente condicionada à conclusão integral da obra, à emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo, à entrega de toda a documentação 

técnica (projetos "As Built", laudos e ARTs) e, obrigatoriamente, à 

aprovação e energização da rede elétrica pela concessionária local 

(RGE), visando resguardar o cumprimento da Meta 2 do Convênio 

INCRA (TransfereGov nº 970154). 

9.5. O licitante deverá obrigatoriamente informar nas Notas Fiscais de fatura, 

em local de fácil visualização, a identificação do presente Pregão 

Eletrônico, a fim de acelerar o trâmite de recebimento dos produtos e 

posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

9.6. O CNPJ da licitante constante na Nota Fiscal deverá ser exatamente o 

mesmo da documentação apresentada no processo licitatório e no 

contrato, devendo a empresa possuir conta bancária vinculada a este 

CNPJ para fins de recebimento dos valores; 

9.7. Quando do pagamento, serão realizadas todas as retenções tributárias e 

previdenciárias incidentes sobre a obra de engenharia, como ISSQN e 

INSS), conforme a legislação vigente, sendo assegurado ao Município o 

direito de efetuar tais descontos diretamente na fonte. 

9.8. O valor devido à CONTRATADA, não sendo pago no prazo 

estabelecido, e desde que o atraso decorra de responsabilidade exclusiva 

do Município, será corrigido segundo a variação do IPCA, acumulado 

no período que mediar entre a data prevista para pagamento e a data do 

efetivo pagamento. 

9.9. A glosa (retenção) do pagamento durante a execução contratual, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, ocorrerá quando a CONTRATADA: 

9.9.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou executar as 

atividades com qualidade inferior à exigida no projeto e nas 

normas da concessionaria de energia local; ou 

9.9.2. utilizar materiais reprovados pela fiscalização ou não 

homologados pela concessionária de energia. 9.10. É condição 

indispensável para o pagamento de cada Nota Fiscal/Fatura a 

apresentação, por original, cópia ou meio eletrônico, dos 

seguintes documentos de regularidade, que deverão estar 

válidos no momento da liquidação: 

a) Certidão de regularidade fiscal Federal, Estadual, Municipal; 

b) Certidão de regularidade trabalhista; 

c) Certidão de regularidade do FGTS. 
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10. 

VIGÊNCIA DO 

CONTRATO E 

POSSIBILIDADE DE 

PRORROGAÇÃO 

10.1.  O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses e 

limites previstos no art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

11. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SUBCONTRATAÇÃO 

11.1.  A subcontratação parcial de serviços será admitida, desde que 

previamente autorizada pela Administração e limitada a partes 

acessórias ou complementares da obra, permanecendo a 

CONTRATADA integralmente responsável pela execução e pelo 

resultado do objeto, nos termos do art. 122 da Lei nº 14.133/2021. 

11.2.  Não será admitida a subcontratação da administração da obra, dos 

trâmites de aprovação junto à concessionária (RGE), nem dos serviços 

considerados de maior relevância técnica (construção, manutenção e 

lançamento de cabos em redes de Média e Baixa Tensão e instalação de 

subestações/transformadores), os quais deverão ser executados 

diretamente pela CONTRATADA. 

11.3.  Poderão ser objeto de subcontratação, mediante prévia e expressa 

aprovação da fiscalização do Município, serviços estritamente 

acessórios, tais como: locação de maquinário pesado (caminhões 

munck/guindauto), serviços de supressão vegetal/podas de árvores e 

execução de ensaios/laudos técnicos específicos (ex: medição de 

resistência ôhmica de aterramento). 

11.4.  A CONTRATADA deverá informar, quando da solicitação de 

autorização, a identificação completa da(s) empresa(s) 

subcontratada(s), o escopo exato dos serviços a serem executados e 

comprovar que estas atendem às exigências de regularidade fiscal e de 

qualificação técnica e de segurança, cabendo à Administração deferir 

ou não a subcontratação. 

11.5.  A existência de subcontratação autorizada não afasta nem atenua a 

responsabilidade técnica e contratual da CONTRATADA perante o 

Município, permanecendo esta responsável por todos os ônus, riscos, 

garantias e obrigações decorrentes da perfeita execução da obra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

12. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GARANTIA DA 

EXECUÇÃO 

12.1.  Será exigida garantia contratual da empresa contratada, nos termos dos 

arts. 96 a 102 da Lei nº 14.133/2021, correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor inicial do contrato. 

12.2.  A garantia deverá ser apresentada pela contratada no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital e no contrato, podendo ser prestada, à 

escolha da contratada, mediante caução em dinheiro ou em títulos da 

dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de 

capitalização custeado por pagamento único, observadas as disposições 

legais aplicáveis. 

12.3.  A exigência justifica-se pela natureza do objeto, que envolve execução 

de obra e serviços de engenharia elétrica, incluindo redes de média e 

baixa tensão, instalação de transformadores e demais componentes 

necessários à energização dos sistemas. A eventual inexecução, 

execução deficiente ou abandono dos serviços poderá comprometer a 

continuidade das atividades produtivas dos assentamentos, gerar custos 

adicionais ao Município, exigir nova contratação e retardar o 

atendimento da finalidade pública. 

12.4.  O percentual de 5% mostra-se adequado e proporcional aos riscos 

identificados na matriz de riscos, especialmente os relacionados à 
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  inexecução ou ao abandono do objeto, sem impor ônus excessivo à 

competitividade do certame. 

12.5. A garantia será liberada ou restituída após o cumprimento integral das 

obrigações contratuais, observadas as condições previstas na Lei nº 
14.133/2021 e no instrumento contratual. 

 

13. 

 

GARANTIA DA 

PROPOSTA 

13.1.  Não será exigida garantia de proposta dos licitantes, nos termos do art. 

58, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, considerando as características e o 

porte da contratação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

14. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OUTRAS 

GARANTIAS 

14.1.  A futura CONTRATADA se obriga a corrigir, reparar, substituir ou 

executar novamente, sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo 

que lhe for fixado pela fiscalização, quaisquer serviços ou materiais que 

apresentem vícios, defeitos, falhas de execução ou estejam em 

desacordo com as especificações deste Edital e Projeto Básico, com os 

projetos elétricos, com a planilha orçamentária e com as normas 

técnicas aplicáveis. 

14.2.  Sem prejuízo das garantias legais, a contratada responderá pela solidez, 

segurança e perfeito funcionamento da rede elétrica pelo prazo mínimo 

de 5 (cinco) anos, contados do recebimento definitivo, abrangendo 

postes, transformadores, cabeamento, conexões, malhas de aterramento, 

subestações e demais estruturas fixas, nos termos da legislação civil e 

das normas técnicas pertinentes, devendo, nesse período, sanar 

eventuais vícios ocultos ou falhas de materiais que venham a se 

manifestar. 

14.3.  Os prazos específicos para correção de inconformidades apontadas 

durante a execução ou no período de garantia serão fixados pela 

fiscalização em cada caso, de acordo com a natureza e a gravidade do 

problema (especialmente considerando o risco elétrico e a necessidade 

contínua de energia para as bombas de irrigação), sob pena de aplicação 

das sanções previstas em contrato e na Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

15. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MODELO DE 

REAJUSTE 

15.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 

de 1 (um) ano contado da data do orçamento estimado; 

15.1.1.  Após o interregno de um ano, o contratado poderá formalizar 

pedido de reajuste de preços. Os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade; 

15.1.2.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo 

de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste; 

15.1.3.  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 

reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s); 

15.1.4.  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 

será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s); 

15.1.5.  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento 

venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 

mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
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  o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 

em vigor; 

15.1.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

 

16. 

 

PRAZO PARA 

ASSINATURA DO 

CONTRATO 

16.1. Após a convocação, o licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis para efetuar a assinatura do contrato, podendo tal prazo ser 

prorrogado, uma única vez, por igual período, mediante requerimento 

do interessado e concordância da Contratante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

17. 

 

 

 

 

 

 

 

CONDIÇÕES PARA 

ASSINATURA DO 

CONTRATO 

17.1.  Comprovação definitiva da disponibilidade do responsável técnico 

(Engenheiro Eletricista) indicado na fase de habilitação, por meio 

de documento que comprove o vínculo com a empresa (cópia da 

CTPS/Ficha de Registro de Empregado, contrato de prestação de 

serviços, contrato social ou estatuto), e que este possui aptidão para 

desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto, 

mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT) em 

seu nome, expedida pelo CREA, relativa à coordenação, execução 

e/ou fiscalização de serviços correlatos aos itens de maior 

relevância listados nas alíneas "a", "b" e "c" do subitem 6.2.1.5 do 

termo de referência. 

17.2.  Apresentação do Cronograma Físico-Financeiro detalhado, 

compatível com o prazo de execução de 90 (noventa) dias corridos, 

devidamente assinado pelo representante legal da empresa e pelo 

Engenheiro Eletricista responsável, para fins de aprovação pela 

fiscalização do Município. 
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ANEXO II - DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTOS 

 

 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ........, estabelecida na Rua ......, nº ..., Bairro ..., na cidade 

de ...., por meio de seu representante legal, Sr. ...., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ..., 

portador da cédula de identidade nº ..., residente e domiciliado na Rua ...., nº ..., Bairro ...., na cidade de , 

DECLARA, sob as penas da lei, que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

 

 

 
...................................................., de ................... , de 2026. 

 

 

 

 

 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO III - MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ........, estabelecida na Rua ......, nº ..., Bairro ..., na cidade 

de ...., através do presente, credenciamos o Sr. ...., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ..., 

portador da cédula de identidade nº ..., residente e domiciliado na Rua ...., nº ..., Bairro ...., na cidade de , 

a participar da licitação instaurada pelo Município de NOVA SANTA RITA, na modalidade de 

CONCORRÊNCIA, sob o nº 010/2026, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe 

plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa, bem como formular propostas, lances e praticar 

todos os demais atos inerentes ao certame. 

 
 

 

 
...................................................., de ................... , de 2026. 
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº123/2006. 

 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na cidade 

de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº .........., 
RG nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ..., na cidade de ..... , DECLARA, para os fins 

do disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 

lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como: 

( ) - MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006. 

( ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006. 

( ) - COOPERATIVA, conforme disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementarnº 123, de 14 de dezembro 

de 2006 e art. 34, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
 

 

 

...................................................., de ................... , de 2026. 
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DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ...., Bairro ..., na cidade 

de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº .........., 

RG nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ..., na cidade de ..... , DECLARA, sob as penas 

da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 

 
........................................, .......... de .................................. de 2026. 
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DECLARAÇÃO QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONFORME O MODELO DO DECRETO FEDERAL Nº 

4.358/2002; 

 

 

 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na cidade 

de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº  , 

RG nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., na cidade de  , DECLARA para os fins 

de direito, na qualidade de licitante que em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. da Constituição 

Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

 
 

 

 

 ,  de de 2026. 
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DECLARAÇÃO PARA INDICAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO E TELEFONE 

 

 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na cidade 

de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº , 

carteira de identidade nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., na cidade de  , 

DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade 

CONCORRÊNCIA nº. 010/2026, que indica o seguinte endereço eletrônico:    

e Telefone  para recebimento de eventuais contatos necessários, inclusive notificações 

administrativas, imposição de penalidade e outros, declarando ainda, que se compromete com o 

acompanhamento diário do endereço eletrônico, providenciando a confirmação de recebimento, além de 

informar imediatamente a alteração do endereço indicado. 

 
 

 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

........................................, .......... de .................................. de 2026. 
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DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

 

 

VERIFICAR SE A EMPRESA SE SUBMETE AO REGRAMENTO CONTIDO NO ART. 93 LEI 8.213/91. 

EM CASO POSITIVO, UTILIZAR O MODELO 1. EM CASO NEGATIVO, UTILIZAR O MODELO 

2. 

 

MODELO 1 

 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na cidade 

de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº  , 

carteira de identidade nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., na cidade de  , 

DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade 

CONCORRÊNCIA nº. 010/2026, que cumpre as exigências de reserva de cargos prevista no Art. 93 da Lei 

8.213/91, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social. 

 

 

MODELO 2 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro , na cidade 

de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº , 

carteira de identidade nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., na cidade de , 

DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade 

CONCORRÊNCIA nº. 010/2026, que está ciente do regramento constante no Art. 93 da Lei 8.213/91 

quanto às exigências de reserva de cargos prevista para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, e que não se enquadra na referida obrigação legal até a presente data. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

........................................, .......... de .................................. de 2026. 
 

 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa 

mailto:smcp@novasantarita.rs.gov.br


Estado do Rio Grande do Sul 

MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA 

Secretaria Municipal de Compras Públicas 

ANEXO IX 

Secretaria Municipal de Compras Públicas 

Rua Dr. Lourenço Zaccaro, n° 1466, 2° andar, Sala 03, Bairro Centro - Nova Santa Rita/RS, CEP: 92480-000 

Telefone (51) 99458-6488/ (51) 3479-2200 – E-mail: smcp@novasantarita.rs.gov.br 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

Ref.: (Identificação da Licitante) 

 

 
..........................................................................................., inscrito no CNPJ nº 

............................................, por intermédio de seu representante legal, o Sr. 

............................................................, portador da Carteira de Identidade nº .....................................e do CPF 

nº ................................., DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 

proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

........................................, .......... de .................................. de 2026. 
 

 

 

 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO X 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI EMPREGADOS EXECUTANDO 

TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 

 

 

 

Empresa..................................................................(nome da empresa licitante) ..., inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo) ............., declara, sob as penas da 

lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 

 

........................................, .......... de .................................. de 2026. 
 

 

 

 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO XI 

 

MINUTA DO CONTRATO N.º XXX/2026 

 

O MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ/MF sob n.º 94.309.291/0001-48, com sede administrativa na Rua Dr. Lourenço Zaccaro, n° 1466, 2° 

andar, Sala 03, Centro, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Rodrigo Amadeo Battistella, 
doravante denominado CONTRATANTE, , e ..............................., .................,............... .,  , inscrita 

no RG sob o nº ..................... CPF/MF n.º..................., Endereço ................., (bairro) , (cidade/estad o), 
CONTRATADA, para prestação dos serviços descritos na Cláusula Primeira – Do Objeto. 

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, 

descrito abaixo, constante do Processo Administrativo n.º 16400/2026, que autorizou a Licitação 

modalidade Concorrência, sob a forma eletrônica, Tombada sob o n.º 001/2025 na qual a Contratada foi 
declarada vencedora, com seus fundamentos nos termos da Lei e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, regendo-se pelo citado diploma legal, termos da proposta, normas constantes do edital que deu 
origem ao presente instrumento e cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 

responsabilidades das partes. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ENGENHARIA ELÉTRICA PARA A EXECUÇÃO DAS OBRAS DE RECUPERAÇÃO DA 

INFRAESTRUTURA ELÉTRICA (REDES DE DISTRIBUIÇÃO AÉREA DE MÉDIA E 

BAIXA TENSÃO E INSTALAÇÃO DE SUBESTAÇÕES TRANSFORMADORAS) NOS 

ASSENTAMENTOS RURAIS CAPELA, ITAPUÍ E SANTA RITA DE CÁSSIA II, 

LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA/RS, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

1.2. Vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Projeto Básico; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. O regime de execução é o de empreitada global. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. Os serviços deverão ser iniciados em até 5 (cinco) dias úteis, após o recebimento da ordem de início 

(O.I) emitida pela SMDU e o seu prazo de execução será de até 90 (noventa) dias a contar da 

assinatura da Ordem de Início (O.I), conforme cronograma físico-financeiro. 

2.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato. 

2.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no 

período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei n º 14.133/2021, desde que haja 

autorização formal da autoridade competente, sem prejuízo da responsabilização da parte que deu 

causa ao descumprimento do prazo. 

mailto:smcp@novasantarita.rs.gov.br


Estado do Rio Grande do Sul 

MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA 

Secretaria Municipal de Compras Públicas 

Secretaria Municipal de Compras Públicas 

Rua Dr. Lourenço Zaccaro, n° 1466, 2° andar, Sala 03, Bairro Centro - Nova Santa Rita/RS, CEP: 92480-000 

Telefone (51) 99458-6488/ (51) 3479-2200 – E-mail: smcp@novasantarita.rs.gov.br 

 

 

 
 

2.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

termo aditivo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico e 

Edital, anexos a este Contrato; 

3.2. Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados no Anexo XXII - Matriz de Riscos (3ª FASE 

- PÓS CONTRATAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO) do edital, a CONTRATADA deverá, no 

prazo de 01 (um) dia útil, informar ao Município de Nova Santa Rita sobre o ocorrido, com as 

seguintes informações mínimas: 

a) Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua duração 

estimada; 

b) As medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de materialização do evento, quando houver; 

c) As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado para que esses 

efeitos cessem; 

d) As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em razão do 

evento; e, 

e) Outras informações relevantes. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. A CONTRATADA, na execução dos serviços, sem prejuízo das responsabilidades assumidas e 

legais, poderá subcontratar, em parte o objeto do presente Projeto Básico, se for conveniente para a 

Administração Municipal, mediante prévia e escrita autorização do CONTRATANTE, sendo, 

entretanto, responsável por esses serviços, nos termos do artigo 122, da Lei n.º 14.133/2021 e suas 

alterações. 

4.2. A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE 

quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado. 

4.3. A CONTRATADA originária deve submeter à apreciação do CONTRATANTE o pedido de prévia 

anuência para subcontratação, com apresentação do(s) pretendente(s) subcontratado(s) e da 

respectiva documentação, que deve corresponder à exigida para habilitação nesta licitação. 

4.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

Subcontratada, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.5. O subcontratado deve atender aos requisitos de qualificação técnica necessários para execução do 

objeto. Para tanto, o contratado deve apresentar documentação que comprove a capacidade técnica 

do subcontratado, que será avaliada e anexada ao processo correspondente, conforme art. 122 §1º da 

Lei 14.133/2021. 

4.6. Não será admitida a subcontratação da administração da obra, dos trâmites de aprovação junto à 

concessionária (RGE), nem dos serviços considerados de maior relevância técnica (construção, 
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manutenção e lançamento de cabos em redes de Média e Baixa Tensão e instalação de 

subestações/transformadores), os quais deverão ser executados diretamente pela CONTRATADA. 

4.7. Poderão ser objeto de subcontratação, mediante prévia e expressa aprovação da fiscalização do 

Município, serviços estritamente acessórios, tais como: locação de maquinário pesado (caminhões 

munck/guindauto), serviços de supressão vegetal/podas de árvores e execução de ensaios/laudos 

técnicos específicos (ex: medição de resistência ôhmica de aterramento). 

4.8. A CONTRATADA deverá informar, quando da solicitação de autorização, a identificação 

completa da(s) empresa(s) subcontratada(s), o escopo exato dos serviços a serem executados e 

comprovar que estas atendem às exigências de regularidade fiscal e de qualificação técnica e de 

segurança, cabendo à Administração deferir ou não a subcontratação. 

4.9. A existência de subcontratação autorizada não afasta nem atenua a responsabilidade técnica e 

contratual da CONTRATADA perante o Município, permanecendo esta responsável por todos os 

ônus, riscos, garantias e obrigações decorrentes da perfeita execução da obra. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxx (xxxxxxx); 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação; 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado em favor da empresa contratada, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

pela Secretaria Municipal de Finanças Públicas - SMFP, para liquidação da despesa, após o 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura discriminada, devidamente atestada por servidor especialmente 

designado, para acompanhar e fiscalizar a execução. 

6.2. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Fatura ou Nota Fiscal, ou dos documentos exigidos 

como condição para pagamento por parte da empresa fornecedora dos serviços, importara em 

prorrogação automática do prazo de vencimento, devendo ser o mesmo contado a partir da correção 

por parte da empresa contratada. O valor final deverá ser discriminado em Reais, com até 02 (duas) 

casas após a virgula. 

6.3. As Faturas/Notas Fiscais deverão ser protocoladas juntamente com: 

6.3.1. Planilha de medição assinada 

6.3.2. Diário de obras; 

6.3.3. Demais documentos exigíveis; 

6.4. Os recursos necessários à realização do objeto licitado correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

6.5. As despesas decorrentes dessa contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão 11 – Secretaria Municipal de Agricultura 

Unidade 02 - Desenvolvimento Agropecuário 
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Ação: 1132 - Funcional: 0020.0608.1101 - [Apoio às atividades Rurais Sustentáveis] 

Elemento: 33390320000000000000 - [Material, bem ou serviço para distribuição gratuita] 

Vínculo: 17000154 - CONVÊNIO 970154 - INCRA AGRICULTURA. 

Ref 2638 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA METODOLOGIA DA AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E 

ACEITE DOS SERVIÇOS EXECUTADOS 

7.1. Condições de Aceite: 

7.1.1. Todos os serviços serão considerados concluídos depois da aprovação por parte da equipe 

técnica de fiscalização do contratante; 

7.1.2. A equipe técnica de fiscalização do CONTRATANTE emitirá, após a análise dos 

documentos entregues, um termo de Aceite do Serviço que representa a formalização da 

aprovação. Sendo certo que deverão ser emitidos Termos de Aceite dos Serviços 

individuais para cada fase da execução do projeto, conforme cronograma físico-financeiro; 

7.1.3. Os valores a serem pagos estão condicionados à execução satisfatória dos serviços 

contratados e em conformidade com a planilha licitatória vencedora; 

7.1.4. As faturas deverão ser emitidas após o aceite dos serviços pela equipe técnica; 

7.1.5. A licitante vencedora deverá fornecer e executar o objeto e entregar em perfeitas condições 

de uso e segurança, nos locais constantes nos contratos/Notas de Empenho; 

7.1.6. Eventual desconformidade do objeto entregue e executado com as especificações técnicas 

informadas neste Edital importará na rejeição do mesmo, caso em que a contratada terá de 

providenciar as alterações e adequações às especificações do Edital às suas expensas em 

prazo a ser definido com o Servidor designado pela Secretaria requisitante; 

7.1.7. O objeto será recebido pelo Fiscal Técnico e Gestor do Contrato, da seguinte forma: 

a) provisoriamente - para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as 

especificações; 

b) definitivamente – após a verificação das especificações e consequente aceitação pelo 

requisitante, até 30 (trinta) dias úteis, contados do aceite provisório. 

7.1.8. O recebimento provisório e/ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança do objeto, nem a ético-profissional pela perfeita execução da Contratação; 

7.1.9. Durante a execução dos serviços, a Contratada deverá manter as mesmas condições de 

habilitação, prestar as informações solicitadas pelo Município dentro dos prazos 

estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes da licitação. 

7.2. Qualidade dos Serviços: 

7.2.1. O acompanhamento e o gerenciamento dos serviços deverão ter como base as normas 

técnicas da ABNT, com a aplicação de conhecimentos, qualificações, ferramentas e 

técnicas específicas, visando ao atingimento das necessidades e expectativas do 

CONTRATANTE quanto à qualidade e prazo dos serviços prestados; 
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7.2.2. Seguindo a metodologia proposta, a CONTRATADA realizará todas as atividades 

necessárias para atingir o objetivo estabelecido, administrando as eventuais mudanças de 

escopo e mantendo a qualidade e o prazo acordados com o CONTRATANTE, para a 

realização dos trabalhos; 

7.2.3. Para assegurar os níveis de qualidade dos produtos do projeto, a CONTRATADA deverá 

informar o contato de representantes com funções hierárquicas superiores aos dois 

profissionais indicados como líderes administrativo e técnico, até o gestor de contrato 

indicado pela CONTRATADA, para escalonamento de assuntos, conforme nível de 

criticidade; 

7.2.4. As dúvidas que surgirem sobre a condução/realização dos serviços pela CONTRATADA 

deverão ser dirimidas pela equipe técnica de fiscalização ou gestor de contrato da 

CONTRATANTE. 

7.3. Recebimento da obra: 

7.3.1. Após concluídos, os serviços serão exercidos pelo servidor Marco Aurélio Saraçol Ferreira, 

Engenheiro Civil, indicado pela Secretaria Municipal de Agricultura, em estreita 

conformidade com as condições estabelecidas no projeto básico. A Contratada deverá 

requerer a realização de VISTORIA para fins de RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 

7.3.2. O requerimento da vistoria deverá ser feito dentro do prazo contratual, sob pena de 

caracterizar mora na prestação dos serviços, sujeita às penalidades previstas em contrato. 

7.3.3. A vistoria será efetuada pela Fiscalização no prazo de até 15 (quinze) dias corridos do seu 

requerimento. Tendo por concluída a obra, a Fiscalização emitirá, naquela data, o TERMO 

DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA OBRA, circunstanciado e assinado pelas partes. 

7.3.4. Sendo constatada na VISTORIA a não conclusão integral da obra, volta-se a fluir o prazo 

legal para a conclusão dos serviços ou, caso findo o prazo, poderá incidir mora na prestação. 

7.3.5. O recebimento definitivo da obra se fará por servidor ou comissão designados pela 

Administração, mediante termo circunstanciado (Termo de Recebimento Definitivo da 

Obra), no prazo de até 60 (sessenta) dias corridos, contados da emissão do Termo de 

Recebimento Provisório, após satisfeitas as seguintes condições: 

7.3.5.1. Vistoria que comprove a ausência de vícios na execução da obra, a ser 

efetuada no prazo de até 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do 

Termo de Recebimento Provisório da Obra; 

7.3.5.2. Projeto "as built" em formato DWG e Caderno complementar de 

especificações técnicas elaborados pela Contratada e aprovados pela 

Fiscalização. 

7.3.6. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato. 

7.3.7. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo 

de 05 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior estabelecido em 

normas técnicas brasileira vigentes, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela 
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segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, e, 

em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela 

reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

7.3.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

7.3.9. Durante a execução dos serviços, a Contratada deverá manter as mesmas condições de 

habilitação, prestar as informações solicitadas pelo Município dentro dos prazos 

estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes da licitação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE 

8.1. Após o interregno de 01 (um) ano da apresentação da proposta, os preços contratuais poderão ser 

reajustados em conformidade com as disposições da Lei n. 10.192/2001 pelo índice INCC relativo 

ao período; 

8.2. Após o interregno de um ano, o contratado poderá formalizar pedido de reajuste depreços, de acordo 

com tabelas correspondentes; 

8.3. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 

valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

8.4. O prazo para resposta ao pedido de reajuste de preços será de 30 (trinta) dias, contado da data do 

fornecimento da documentação pertinente. 

9. CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. Para exercer a fiscalização técnica da obra será designado o Eng. Civil Marco A. Saraçol Ferreira – 

matrícula 10.600-1, servidor do quadro da Secretaria Municipal de Agricultura. 

9.2. Para exercer a gestão do Contrato é designado o Cleomar José Pietroski, matrícula 5006287-3, 

Secretário Municipal de Agricultura; 

9.3. Para exercer a fiscalização administrativa será designado o Sr. Jordan Schwaab, matrícula 17634-01, 

servidor da Secretaria Municipal de Agricultura 

9.4. A gestão e fiscalização do contrato ocorrerão de acordo com as diretrizes previstas, respectivamente, 

nos artigos 54 e 55 do Decreto Municipal nº 29/2025. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. A CONTRATANTE deverá cumprir todas as obrigações previstas na Lei nº 14.133/2021, neste 

Projeto Básico, no edital e no contrato, especialmente quanto ao acompanhamento, fiscalização e 

recebimento das obras de recuperação da infraestrutura elétrica nos assentamentos rurais. 

10.2. Constituem, entre outras, obrigações da CONTRATANTE: 

10.2.1. assegurar as condições necessárias para o início e a continuidade da execução da obra, 

garantindo o livre acesso das equipes e maquinários da CONTRATADA às faixas de 
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servidão e áreas de intervenção nos assentamentos rurais, promovendo, se necessário, a 

interlocução prévia com as famílias assentadas; 

10.2.2. fornecer tempestivamente as assinaturas, documentos institucionais e eventuais 

autorizações que se fizerem necessários para que a CONTRATADA possa tramitar os 

projetos, solicitar desligamentos programados e requerer a energização final junto à 

concessionária local; 

10.2.3. designar formalmente o gestor do contrato e os fiscais técnico e administrativo, 

promovendo o acompanhamento sistemático da execução, em conformidade com o art. 117 

da Lei nº 14.133/2021 e com o Decreto Municipal nº 29/2025; 

10.2.4. analisar e decidir, em prazo razoável, sobre pedidos, comunicações e justificativas 

apresentadas pela CONTRATADA, especialmente aqueles relacionados a prazos, 

alterações técnicas, vistorias da RGE e ocorrências relevantes em obra; 

10.2.5. receber provisória e definitivamente o objeto, observando os prazos e procedimentos 

previstos na legislação e neste Projeto Básico, registrando eventuais ressalvas e exigindo 

as correções necessárias; 

10.2.6. aplicar, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades decorrentes de infrações 

ocorridas na vigência do contrato, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do instrumento 

contratual; 

10.2.7. efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma e prazos estabelecidos, desde 

que comprovada a execução dos serviços, a aprovação das medições pela fiscalização e a 

manutenção das condições de habilitação. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

11.1. A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, neste Projeto Básico, 

em seus anexos e em sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

11.2. Constituem, entre outras, obrigações da CONTRATADA: 

11.2.1. assumir o compromisso formal de entregar o objeto deste Projeto Básico com perfeição e 

acuidade, em estrita conformidade com os projetos elétricos, memoriais descritivos, 

planilha orçamentária, normas técnicas aplicáveis e demais condições contratuais; 

11.2.2. executar as obras de recuperação da infraestrutura elétrica nos assentamentos rurais 

(Capela, Itapuí e Santa Rita de Cássia II) de forma integral, contínua e coordenada, 

observando rigorosamente as rotinas de execução, o escopo de serviços e as especificações 

técnicas detalhadas neste Projeto Básico e em seus anexos; 

11.2.3. utilizar, obrigatória e exclusivamente, materiais e equipamentos novos, de primeira linha e 

previamente homologados/padronizados pela concessionária de energia local; 

11.2.4. comunicar à CONTRATANTE, no prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas que 

anteceder a data prevista para determinada etapa relevante ou marco de execução, os 

motivos que possam impossibilitar o cumprimento dos prazos estabelecidos, instruindo a 

comunicação com a devida comprovação; 
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11.2.5. manter, durante toda a vigência contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos 

termos do art. 60 da Lei nº 14.133/2021; 

11.2.6. observar e fazer observar, nos locais de obra, todas as normas de segurança do trabalho, 

em especial a NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade) e a NR-35 

(Trabalho em Altura), fornecendo e exigindo o uso de Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs) e Coletiva (EPCs) específicos para risco elétrico, adotando medidas 

rigorosas para a proteção das famílias assentadas, animais e terceiros; 

11.2.7. responder por quaisquer danos causados à Administração, à concessionária de energia ou 

a terceiros em decorrência de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, 

empregados, subcontratados ou terceiros sob sua responsabilidade, promovendo o 

ressarcimento integral dos prejuízos; 

11.2.8. manter os locais de intervenção organizados e sinalizados, com adequada destinação dos 

resíduos (sobras de cabos, ferragens, embalagens e postes danificados retirados da rede 

antiga), sendo terminantemente proibido o abandono de materiais nas vias ou propriedades 

rurais; 

11.2.9. trafegar com maquinário pesado de forma responsável, respeitando os limites de velocidade 

para evitar poeira excessiva e, caso ocorram danos às estradas rurais de terra em 

decorrência da obra, providenciar a imediata recuperação do trecho afetado; 

11.2.10. atender prontamente às orientações e determinações do gestor e dos fiscais do contrato, 

providenciando as correções necessárias sempre que forem identificadas inconformidades 

na execução; 

11.2.11. quando a execução dos serviços exigir desligamento, desenergização, intervenção ou 

acesso à rede elétrica existente, a CONTRATADA deverá planejar, providenciar, 

coordenar e formalizar, perante a RGE e, quando necessário, junto aos titulares das 

unidades consumidoras ou dos pontos de entrega, todas as medidas necessárias à realização 

segura dos serviços, incluindo as solicitações formais de desligamento programado, cartas 

de anuência, autorizações, procurações e demais documentos exigidos pela concessionária, 

responsabilizando-se também pela comunicação prévia aos moradores, produtores rurais e 

demais usuários afetados, preferencialmente com antecedência mínima de 72 (setenta e 

duas) horas; 

11.2.12. a CONTRATADA deverá elaborar a documentação técnica pertinente, acompanhar o 

atendimento das solicitações e somente iniciar os serviços após a autorização da RGE e a 

adoção das medidas de segurança aplicáveis. Eventuais exigências, impedimentos ou 

atrasos relacionados à concessionária ou aos titulares deverão ser formalmente 

comunicados à fiscalização, acompanhados da respectiva comprovação, não autorizando a 

paralisação unilateral da obra, devendo a CONTRATADA, sempre que possível, manter a 

execução dos serviços que não dependam do desligamento. 

11.2.13. apresentar toda a documentação técnica exigida ao final da obra (Projeto "As Built", laudos 

de aterramento, ARTs de execução devidamente quitadas, cartas de anuência e solicitações 

formais de desligamento programado e o termo de encerramento/aprovação da RGE), como 
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condição indispensável para o recebimento definitivo do objeto, liberação do pagamento 

final e início da contagem dos prazos de garantia. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. Valor da Garantia de Execução é de 5% (cinco por cento) do preço do Contrato, na modalidade de 

Menor Preço Global. A Garantia de Execução do Contrato deverá ter validade até 30 (trinta) dias 

contados da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

12.2. A garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de inadimplemento; 

12.3. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 

após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração; 

12.4. O CONTRATANTE restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias 

após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme 

art. 100 da Lei nº 14.133 de 2021, mediante requerimento; 

12.5. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o Contratado, 

por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial, no mesmo 

percentual previsto. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

13.1.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida durante a execução do contrato; 

13.1.2. Ensejar o dano à administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

13.1.3. Der causa à inexecução parcial ou retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

13.1.4. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.5. Der causa à inexecução total do contrato; 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 

Contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

13.2.1. Advertência; 

13.2.2. Multa; 

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
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13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública 

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.4. Advertência: 

13.4.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

13.4.1.1. Descumprimento de obrigação legal ou infração à lei, quando não se 

justificar uma aplicação de sanção mais grave; ou 

13.4.1.2. Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória quando, 

a critério da Administração, não se justificar uma aplicação de sanção mais 

grave. 

13.4.2. Considera-se descumprimento ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou 

acessória aquelas que não impactam objetivamente no prosseguimento da execução 

contratual e desde que não causem prejuízos à Administração Pública municipal direta, 

autárquica e fundacional. 

13.5. Da multa: 

13.5.1. A multa será aplicada ao Contratado por qualquer das infrações administrativas previstas 

no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, calculada na forma prevista no instrumento 

convocatório, no contrato ou ata de registro de preços ou em outro instrumento 

obrigacional, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

13.5.1.1. de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor 

contratado ou adjudicado, para aquele que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato ou ata de registro de preços, 

que supere a gravidade daquela prevista no item 13.4 deste Contrato; 

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado. 

13.5.1.2. de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor contratado ou 

adjudicado, para aquele que: 

a) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

b) não celebrar o contrato ou ata de registro de preços, ou instrumento 

equivalente, ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

c) der causa à inexecução parcial do contrato ou ata de registro de preços 

que cause danos à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

mailto:smcp@novasantarita.rs.gov.br


Estado do Rio Grande do Sul 

MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA 

Secretaria Municipal de Compras Públicas 

Secretaria Municipal de Compras Públicas 

Rua Dr. Lourenço Zaccaro, n° 1466, 2° andar, Sala 03, Bairro Centro - Nova Santa Rita/RS, CEP: 92480-000 

Telefone (51) 99458-6488/ (51) 3479-2200 – E-mail: smcp@novasantarita.rs.gov.br 

 

 

 
 

13.5.1.3. de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou 

do valor de referência para a licitação, para aquele que: 

a) der causa à inexecução total do contrato ou ata de registro de preços; 

b) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato 

ou ata de registro de preços; 

c) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato 

ou ata de registro de preços; 

d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

e) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

13.5.2. Na hipótese de o Contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as 

especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito 

oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina, aplica-se a penalidade prevista 

no item 13.5.2 deste Contrato; 

13.5.3. O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro 

dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da 

obrigação. 

13.5.4. Quando da aplicação da penalidade de multa, deverão ser observadas as atenuantes e 

excludentes de sua aplicação, tais como as hipóteses de força maior ou caso fortuito, 

quando devidamente comprovadas pelo infrator. 

13.5.5. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública municipal direta, 

autárquica e fundacional a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do 

contrato ou ata de registro de preços com a aplicação cumulada de outras sanções. 

13.6. Impedimento de licitar e contratar: 

13.6.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 

imposição de outra mais grave, àquele que: 

13.6.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato ou ata de registro de preços, 

que supere a gravidade daquela prevista no item 13.5.2 na alínea a, deste 

Contrato, ou que cause grave dano à Administração Pública municipal 

direta, autárquica e fundacional, ao funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo. 

13.6.2. Der causa à inexecução total do contrato ou ata de registro de preços; 

13.6.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.6.4. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

13.6.4.1. Não celebrar o contrato ou ata de registro de preços ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; ou 
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13.6.4.2. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado. 

13.6.4.3. A sanção prevista no item 13.6 deste Contrato impedirá o imputado de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

Município de Nova Santa Rita/RS, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.7. Da Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar: 

13.7.1. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável pelas seguintes infrações administrativas: 

13.7.1.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato ou 

ata de registro de preços; 

13.7.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou ata de registro 

de preços; 

13.7.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.7.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou 

13.7.5. A sanção de declaração de inidoneidade prevista no item 13.7 deste Contrato também será 

aplicada nas infrações administrativas do item 13.6 deste Contrato que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave; 

13.7.6. A sanção prevista no item 13.7 deste Contrato impedirá o imputado de licitar ou contratar 

com Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente; 

13.9. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto; 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato; 

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

14.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

14.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei; 

14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.5.3. Indenizações e multas. 

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 

n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Canoas, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 

nº 14.133/21. 

 

 

Nova Santa Rita/RS, a contar da data da última assinatura. 
 

 

 

 

Rodrigo Amadeo Battistella 

Prefeito Municipal 

Contratante 

XXXXXXXXXXXXXXX 

Contratada 
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ANEXOS XII ao XXXI 

(arquivos em meio digital) 
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